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 Quarta-feira
23 de Março de 

2022

Nº 5589Ano XXVIII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 327/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Adjunta, no uso de suas atribuições legais,

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar a servidora Lilyamara Lima Vilhe-
na, matrícula 846805, para atuar como fi scal do Contrato nº 
24/SMAG/SA/2022, referente ao Processo nº 021775/2021, 
que tem como objeto a aquisição de 12.500 sacolas de papel 
Kraft.

 Boa Vista - RR, em 21 de março de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas - Adjunta

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 328/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Adjunta, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado 
no Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 
2021, de acordo com o parágrafo 1º, do Art. 86, da Lei Com-
plementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, e considerando 
o teor do Processo nº 003942/2022/SMAG,

 RESOLVE:

 Art. 1º Cessar os efeitos da Portaria nº 569/P, pu-
blicada no Diário Ofi cial do Município nº 4958, de 3 de se-
tembro de 2019, que concedeu Licença para Tratar de Inte-
resses Particulares, ao servidor Carlyson Pinho Rodrigues, 
Assistente Técnico, Matrícula 27603, do quadro de pessoal 
desta Prefeitura.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 21 de março de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas - Adjunta

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 329/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Adjunta, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado 
no Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 
2021, de acordo com os artigos 79, V e art. 85, da Lei Com-
plementar nº. 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:
 
 Art. 1º Conceder ao servidor Eduardo da Silva, Auxi-

SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 325/2022-SMAG. 

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Adjunta, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado 
no Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 
2021,

 RESOLVE:

 Art. 1º Alterar o período de fruição da segunda etapa 
da Licença Prêmio por Assiduidade, da servidora Keitilene 
Santos da Costa, Técnico em Saúde Bucal, Matrícula 29404, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, referente ao 1º quin-
quênio, concedida através da Portaria nº 404/2021-SMAG, 
publicada no Diário Ofi cial do Município n° 5464, de 14 de 
setembro de 2021, a ser usufruído no período de 16.3.2022 
a 16.4.2022, conforme o Processo nº 012933/2021-SMSA.

 Boa Vista - RR, em 21 de março de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas - Adjunta

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 326/2022-SMAG

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Adjunta, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas através do Decreto nº 003/E, publicado 
no DOM nº 2367, de 06 de janeiro de 2009, e tendo em vista 
o disposto nos artigos 136, 141 e 142, da Lei Complementar 
nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar Josélia Mendes Gomes, Professor, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, matrícula funcional 
nº 25992, Joyce Sobral de Oliveira, Técnico Municipal, do 
quadro de pessoal desta Prefeitura, matrícula funcional nº 
25013 e Márcia Andreia Lima Quadros, Auxiliar Municipal, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, matrícula funcional 
nº 26671, para, sob a presidência do primeiro, constituírem 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar com vistas 
a dar continuidade, no prazo de 60 dias, aos trabalhos de 
apuração dos fatos de que trata o Processo nº 019079/2021/
SMAG/Vol. 1, iniciados através da Comissão designada 
através da Portaria nº 683/2021-SMAG, publicada no Diário 
Ofi cial do Município nº 5509, de 25 de novembro de 2021, 
bem assim os fatos conexos que emergirem no decorrer dos 
trabalhos.

 Boa Vista - RR, em 21 de março de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas - Adjunta
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liar, Matrícula 27972, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
Licença Prêmio por Assiduidade, por 3 meses, referente ao 
1º quinquênio, a serem usufruídos no período de 2.3.2022 a 
2.6.2022, conforme o Processo nº 002184/2022/SPMA.

 Boa Vista - RR, em 21 de março de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas - Adjunta

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 330/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Adjunta, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado 
no Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro 
de 2021; Considerando o teor da Ata de Saúde expedida 
pela Junta Médica do Município de Boa Vista no Processo nº 
021123/2021/SMEC e com base no art. nº 24, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE: 

 Art. 1º Readaptar a servidora Sandra Taveira de 
Moura Teixeira, Professora da Educação Básica Superior, 
Matrícula 27397, pertencente ao quadro de pessoal desta 
Prefeitura, para que passe a exercer o cargo de Assisten-
te Técnico, área: Assistente Administrativo, pelo período de 
180 dias.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 21 de março de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas - Adjunta

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 331/2022-SMAG.
 

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Adjunta, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado 
no Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 
2021, de acordo com os artigos 79, VI e 86, da Lei Comple-
mentar Municipal nº 003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Marinês Cunha Carnei-
ro, Auxiliar Municipal/Auxiliar de Serviços Diversos, Matrí-
cula 26837, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licença 
para Tratar de Interesses Particulares, sem remuneração, 
pelo prazo de 36 meses, a contar de 4 de junho de 2022, 
conforme o Processo nº 004082/2022/SMAG.

 Boa Vista - RR, em 21 de março de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas - Adjunta

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 332/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Adjunta, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado 
no Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 
2021, de acordo com os artigos 79, VI e 86, da Lei Comple-
mentar Municipal nº 003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Andria Valéria de Sou-
za Sales, Auxiliar Municipal, Matrícula 27471, do quadro de 
pessoal desta Prefeitura, Licença para Tratar de Interesses 
Particulares, sem remuneração, pelo prazo de 36 meses, 
a contar de 15 de março de 2022, conforme o Processo nº 
004625/2022/SMAG.

 Boa Vista - RR, em 21 de março de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas - Adjunta
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 Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação. 

 Cientifi que-se,
 Publique-se, e.
 Cumpra-se.

 Gabinete do Presidente do Regime de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Boa Vista - 
PRESSEM, em 17 de março de 2022.

Kleiton da Silva Pinheiro
Presidente da Previdência Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
 PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 004/2022/PRESSEM

 Processo Desmembrado n. 024658/2021/PRESSEM/
DAFI/GGAD
 Espécie: CONTRATO N° 004/2022/PRESSEM
 Objeto: Constitui objeto do presente contrato AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, SOB SISTEMA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS, de acordo as especifi cações constantes 
na Proposta vencedora e Termo de Referência que integram 
este contrato, para atender às necessidades administrativas 
do Regime de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Boa Vista - PRESSEM.
 Vigência:  O prazo de vigência dos Contratos Admi-
nistrativos fi rmados oriundos da Ata de Registro de Preços 
será de 12 (doze) meses contados de sua publicação no Di-
ário Ofi cial do Município – D.O.M.
 Unidade Orçamentária: 0602, Funcional de Pro-
gramática: 09.122.0013.2.029, Categoria Econômica: 
3.3.90.30.00, Fonte de Recursos: Próprios.
 Valor: R$ 24.435,49 (vinte e quatro mil, quatrocen-
tos e trinta e cinco reais e quarenta e nove centavos).
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA-
-PRESSEM
 CONTRATADA: RWA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
 Data de Assinatura:  24 de fevereiro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.012933/2021
 ASSUNTO: Licença prêmio por Assiduidade
 REQUERENTE: Keitilene Santos da Costa

DECISÃO

 […]

 9. Dessa forma, considerando o disposto no Decreto 
n. 116/E, de 30/9/2021, com base nas informações constan-
tes nos autos e ante a ausência de impedimentos, DEFIRO 
o pedido formulado pela servidora KEITILENE SANTOS DA 
COSTA, Técnico em Saúde Bucal, matrícula n. 29404, lota-
da na Secretaria Municipal de Saúde, para alteração da 
data da segunda etapa da licença prêmio, referente ao pri-
meiro quinquênio para que seja usufruída no período de 
16/3/2022 a 16/4/2022, com fulcro nos artigos 79, V e 85 da 
Lei Complementar n. 003/2012.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.003942/2022
 ASSUNTO: Retorno as atividades
 INTERESSADO: Carlyson Pinho Rodrigues

DECISÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 333/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Adjunta, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no 
Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 
2021, de acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 
1145, de 20 de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura 
de Cargos, Carreira e Remuneração do Quadro de Provi-
mento Efetivo do Professor Público da Educação Básica da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi -
cial do Município nº 2462, de 27 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Ediane Sousa Miranda Ramos, Matrícula 28326, do quadro 
de pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, conforme o 
Processo nº 024456/2021/SMEC.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO

MÉDIA DATA 
REQUERIDA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
11.1.2010 80 21.12.2021

PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 05 PROF. ED. BÁS. MESTRE IV 05

 Boa Vista - RR, em 21 de março de 2022. 

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas - Adjunta

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 334/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Adjunta, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no 
Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 
2021, combinado com o inciso VII, do art. 32, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 RESOLVE:

 Art. 1º Tornar vago o cargo em comissão de Nível 
de Atuação Operacional, Símbolo AO-8, de Agente Público 
Municipal 3, do Regime de Previdência Social dos Servidores 
Públicos do Município de Boa Vista - PRESSEM, em virtude 
do falecimento de Edvanir Peixoto Diniz Tavares, a contar de 
5 de março de 2022, conforme Certidão de Óbito.

 Boa Vista - RR, em 22 de março de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas - Adjunta

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
 PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

PORTARIA 40/2022/PRESSEM/DAFI/GGAD

 O Presidente do Regime de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Boa Vista - PRESSEM, no 
uso de suas atribuições legais, de acordo com o Artigo 4º, 
inciso IX, da Lei Municipal nº. 1.903/2018.

 RESOLVE:

 Art. 1° - Designar a servidora KEILA SILVA DOS REIS, 
matricula 27925, Auxiliar de Serviços Diversos, para Fiscal 
do Processo Desmembrado 024658/2021; objeto: Aquisi-
ção de material de expediente, sob sistema de registro de 
preços, de acordo as especifi cações constantes na Proposta 
vencedora e Termo de Referência que integram este contra-
to, para atender às necessidades do Regime de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Boa Vista – 
PRESSEM. 
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 […]

 7.Dessa forma, DEFIRO o pedido de retorno às ati-
vidades formulado pelo servidor CARLYSON PINHO RODRI-
GUES, Assistente Técnico/Assistente Administrativo, matrí-
cula n. 27.603, a contar da data da publicação da Portaria 
correspondente.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.002184/2022
 ASSUNTO: Licença prêmio por Assiduidade
 REQUERENTE: Eduardo da Silva

DECISÃO

 […]

 11. Dessa forma, considerando o disposto no Decre-
to n. 116/E, de 30/9/2021, com base nas informações cons-
tantes nos autos e ante a ausência de impedimentos, DEFI-
RO o pedido para autorizar o servidor EDUARDO DA SILVA, 
Auxiliar, matrícula n. 27972, lotado na Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos e Meio Ambiente, o usufruto de licen-
ça prêmio por assiduidade, no período de 2/3/22 a 2/6/22, 
com fulcro nos artigos 79, V e 85 da Lei Complementar n. 
003/2012.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.021123/2021
 Assunto: Readaptação Funcional
 Origem: Sandra Taveira de Moura Teixeira

DECISÃO

 [...]

 61. Por tudo quanto foi exposto, em obediência ao 
princípio da legalidade, que exige do Administrador Público 
a observância dos ditames da Lei, em consonância com o 
quanto disciplinado no art. 37, § 13 da CF e art. 24 da LCM 
n. 003/2012 e autorizado pelo art. 1º, VIII, “d”, do Decre-
to n. 116/E, de 30 de setembro de 2021, DEFIRO o pedido 
de readaptação formulado pela servidora efetiva SANDRA 
TAVEIRA DE MOURA TEIXEIRA, matrícula n. 27397, Professo-
ra de Educação Básica Superior, para que passe a exercer, 
pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 
da publicação desta Decisão, o cargo de Assistente Técnico, 
área: Assistente Administrativo.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.004082/2022
 ASSUNTO: Licença para tratar de interesses particu-
lares
 REQUERENTE: Marinês Cunha Carneiro

DECISÃO

 [...]

 9. DEFIRO o pedido, e CONCEDO licença para tra-
tar de interesses particulares não remunerada à servido-
ra  MARINÊS CUNHA CARNEIRO, Auxiliar Municipal/Auxi-
liar de Serviços Diversos, matrícula n. 26837, pelo prazo de 
36 (trinta e seis) meses, a contar de 4/6/2022 à 4/6/2025, 
com fulcro nos artigos 79, VI, e 86 da Lei Complementar n. 
003/2012. Dessa forma, considerando o disposto no Decreto 
n. 116/E, de 30/9/2021.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.004625/2022
 ASSUNTO: Licença para tratar de interesse particu-
lar
 REQUERENTE: Andria Valéria de Souza Sales

DECISÃO

 […]

 9. Dessa forma, considerando o disposto no Decreto 
n. 116/E, de 30/9/2021, DEFIRO o pedido, e CONCEDO li-
cença para tratar de interesse particular não remunerada à 
servidora ANDRIA VALÉRIA DE SOUZA SALES, Auxiliar Muni-
cipal, matrícula n. 27471, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração e Gestão de Pessoas, pelo prazo de 36 (trinta 
e seis) meses, a contar de 15/3/2022, com fulcro nos artigos 
79, VI, e 86 da Lei Complementar n. 003/2012.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO Nº 00000.0.024456/2021 
 Assunto: Promoção por Titulação
 Requerente: Ediane Sousa Miranda Ramos

DECISÃO

 13. Ante o exposto, considerando o preenchimento 
dos requisitos legais previstos no art. 16, § 2º, III da Lei n. 
1.145/09, e com fulcro no Decreto n. 116/E, de 30 de setem-
bro de 2021, DEFIRO o pedido de concessão de Promoção 
por Titulação à servidora EDIANE SOUSA MIRANDA RAMOS, 
Professora de Educação Básica Superior, matrícula n. 28326 
para a Classe IV, Referência 5.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO Nº 00000.0.025066/2021
 Assunto: Promoção por Titulação
 INTERESSADO: Kezia da Conceição Costa

DECISÃO
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 7. Ante o exposto, considerando o não preenchi-
mento dos requisitos legais previstos no Art. 2 do Decreto nº 
179/E de 07 de outubro 2009, bem como, no art. 16 da Lei n. 
1.145/09, e com fulcro no Decreto n. 116/E, de 30 de setem-
bro de 2021, INDEFIRO o pedido de concessão de Promoção 
por Titulação à servidora KEZIA DA CONCEIÇÃO COSTA, Pro-
fessor de Educação Básica Especialista, matrícula n. 29098.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.002231/2022                                                      
 ASSUNTO: Auxílio-Natalidade
 INTERESSADA: Andressa Oliveira Fernandes Silva

DECISÃO

 […]

 8. Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão de auxílio-
-natalidade à servidora ANDRESSA OLIVEIRA FERNANDES 
SILVA, matrícula n. 952928, Agente Público Municipal AO – 
10, no valor correspondente ao menor vencimento do servi-
ço público efetivo vigente na data de nascimento da criança, 
com fulcro no art. 178, §2º, da Lei Complementar Municipal 
n. 003/2012.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.015869/2021
 ASSUNTO: 1º DÉCIMO DE INCORPORAÇÃO DE GRA-
TIFICAÇÃO
 REQUERENTE: Marliani Lima do Vale

DECISÃO

 […]

 7. Ante o exposto, considerando o art. 56 da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, INDEFIRO 
o pedido de incorporação do 1º décimo de incorporação for-
mulado pela servidora MARLIANI DE LIMA DO VALE, Técnico 
Municipal/Técnico em Enfermagem, matrícula n. 27774.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas – Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.024432/2021                                                     
 ASSUNTO: Auxílio-Natalidade
 INTERESSADO: Emerson Nascimento de Vasconcelos

DECISÃO

 […]

 9. Ante o exposto, considerando o cumprimen-
to dos requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão de 
auxílio-natalidade ao servidor EMERSON NASCIMENTO DE 
VASCONCELOS, matrícula n. 850175, Assessor 2 AS-02, no 
valor correspondente ao menor vencimento do serviço pú-
blico efetivo vigente na data de nascimento da criança, com 
fulcro no art. 178, §2º, da Lei Complementar Municipal n. 
003/2012.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO Nº 00000.0.004479/2021
 Assunto: Salário-família
 Requerente: Yasmim Aparecida de Souza Cruz San-
tana

DECISÃO
 [...]

 13.Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais estabelecidos pela Portaria Interministe-
rial MTP/ME de 12 de janeiro de 2022, DEFIRO o pedido de 
concessão do benefício do salário-família, à servidora YAS-
MIM APARECIDA DE SOUZA CRUZ SANTANA, Assistente/Cui-
dador Escolar, matrícula n. 956160..

 [...]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas -  Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
 PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
( Artigo 53, Inciso II e 50, Inciso IV da LC. 101/00 )

       
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNCIONAL

       
MÊS: FEVEREIRO
EXERCÍCIO: 2022

I - RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS
Inicial

Previsão Anual Receitas Realizadas
Saldo a Realizar

Atualizada No Mês Até o Mês

   Transferências Patronais        49.250.069,00        49.250.069,00 4.211.264,21          6.280.675,69 -42.969.393,31

   Contribuições dos Servidores        12.519.000,00        12.519.000,00 3.025.509,49          4.497.034,47 -8.021.965,53
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 Valor Total: O valor estimado para o contrato é de R$ 
1.836.000,00 (um milhão, oitocentos e trinta e seis mil reais).
 Objeto:  SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA O ATENDI-
MENTO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA – ETAPA: EDU-
CAÇÃO INFANTIL (CRECHE), COMO FORMA DE COMPLEMEN-
TAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
 – As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta da seguinte dotação:

 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.365.0078.2.050, Categoria Econômica: 
3.3.50.43.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO.

SECRETARIA MUNICIPAL DE                       
EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 2220/2022/SMEC
 Espécie: Contrato nº 136/2022/SMEC
 Modalidade: CREDENCIAMENTO

   Contribuições dos Inativos             210.000,00             210.000,00 20.487,28               40.564,82 -169.435,18

   Contribuições dos Pensionistas               70.000,00               70.000,00 7.165,66               15.937,32 -54.062,68

   Aplicações Financeiras        10.000.000,00        10.000.000,00          5.912.799,07        16.813.180,63 6.813.180,63

   Receitas Patrimoniais                           -                             -                             -                             -   0,00

   Outras Receitas                 4.000,00                 4.000,00                           -                             -   -4.000,00

   Compensações Previdenciárias                           -                             -                             -                             -   0,00

   Outras Transferências do Município                           -                             -                             -                             -   0,00

   Alienações de Bens                           -                             -                             -                             -   0,00

   Deduções da Receita Corrente                           -                             -                             -                             -   0,00

TOTAL        72.053.069,00        72.053.069,00 13.177.225,71        27.647.392,93 -44.405.676,07

II - DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS

Dotação Anual Empenhadas Liquidadas Saldo a 
EmpenharInicial Atualizada No Mês Até o Mês No Mês Até o Mês

   Pessoal Ativo          2.000.000,00          2.000.000,00                           -   1.093.956,32 79.687,30             163.651,12             906.043,68 

   Inativos        20.000.000,00        20.000.000,00                           -   20.000.000,00          1.674.526,19          3.303.960,86                           -   

   Pensionistas          7.000.000,00          7.000.000,00                           -   7.000.000,00             626.510,58          1.268.168,65                           -   

   Outros Benefícios             400.000,00             400.000,00                           -   0,00                           -                             -               400.000,00 

   Outras Despesas          5.104.000,00          5.104.000,00             373.438,26 865.080,70               31.232,99               46.011,99          4.238.919,30 

Compensação Previd.                                                                                        70.000,00               70.000,00                           -   70.000,00               10.004,29               10.004,29                           -   

SUBTOTAL        34.574.000,00        34.574.000,00             373.438,26 29.029.037,02 2.421.961,35          4.791.796,91          5.544.962,98 
RESERVA P/FORM.
RPPS        37.479.069,00        37.479.069,00                           -                             -                             -                             -          37.479.069,00 

TOTAL        72.053.069,00        72.053.069,00             373.438,26 29.029.037,02          2.421.961,35          4.791.796,91        43.024.031,98 

III - SUPERÁVIT/
DÉFICIT              ( I - II ) 0,00 0,00 12.803.787,45 -1.381.644,09 10.755.264,36 22.855.596,02  

IV - DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS R$  R$

    

Receitas                                        52.687.163,31 Despesas                                        41.626.834,90 

    Orçamentária                                        27.703.895,07     Orçamentárias Liquidada                                        29.029.037,02 

    Extra-orçamentárias                                        24.983.268,24     Extra-orçamentárias                                        12.597.797,88 

      Inscrições Restos à Pagar                                                            -   

    

Saldo do Exercício Anterior                                      883.510.900,67 Saldo Atual                                      894.571.229,08 

    Caixa                                                            -       Caixa                                                            -   

    Bancos Conta Movimento                                          3.869.338,57     Bancos Conta Movimento                                                 5.013,19 

    Aplicações Financeiras                                      879.641.562,10     Aplicações Financeiras                                      894.566.215,89 

    

TOTAL                                      936.198.063,98 TOTAL                                      936.198.063,98 

                          -   

Resp. p/ Controle Interno Resp. p/ Adm. Financeira Resp. p/ Poder

Claudia Caroliny Barbosa S. Ferreira Anna Carolina Vieira de S. e Silva Kleiton da Silva Pinheiro

Gerente de Finanças e Contabilidade Diretora de Administração e Finanças Presidente da Previdência Municipal

Decreto nº 1230/P Decreto nº 0992/P Decreto nº 0166/P

PRESSEM PRESSEM PRESSEM 
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 Valor Total: O valor estimado para o contrato é de 
R$ 2.111.400,00 (dois milhões, cento e onze mil e quatro-
centos reais).
 Objeto: SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA O ATENDI-
MENTO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA – ETAPA: EDU-
CAÇÃO INFANTIL (CRECHE), COMO FORMA DE COMPLEMEN-
TAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
 – As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta da seguinte dotação:
 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.365.0078.2.050, Categoria Econômica: 
3.3.50.43.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO. 
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 
RORAIMA – AESUR
 CNPJ: 08.599.591/0001-77
 Data de Assinatura: 21 de fevereiro de 2022.
 Vigência: O prazo do presente contrato é de 12 
(doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que observadas às disposições dos 
§§ 1º e 2º do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, até o limite 
de 60 (sessenta) meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 2444/2022/SMEC
 Espécie: Contrato nº 151/2022/SMEC
 Modalidade: CREDENCIAMENTO
 Valor Total: O valor estimado para o contrato é de 
R$ 918.000,00 (novecentos e dezoito mil reais).
 Objeto: SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA O ATENDI-
MENTO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA – ETAPA: EDU-
CAÇÃO INFANTIL (CRECHE), COMO FORMA DE COMPLEMEN-
TAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
 –   As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta da seguinte dotação:
 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.365.0078.2.050, Categoria Econômica: 
3.3.50.43.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: INSTITUTO EDUCACIONAL QUERUBINS 
– ME.
 CNPJ: 19.604.642/0001-28
 Data de Assinatura: 21 de fevereiro de 2022.
 Vigência: O prazo do presente contrato é de 12 
(doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que observadas às disposições dos 
§§ 1º e 2º do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, até o limite 
de 60 (sessenta) meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 2222/2022/SMEC
 Espécie: Contrato nº 152/2022/SMEC
 Modalidade: CREDENCIAMENTO
 Valor Total: O valor estimado para o contrato é de 
R$ 1.514.700,00 (hum milhão, quinhentos e quatorze mil e 
setecentos reais).
 Objeto: SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA O ATENDI-
MENTO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA – ETAPA: EDU-
CAÇÃO INFANTIL (CRECHE), COMO FORMA DE COMPLEMEN-
TAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
 – As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta da seguinte dotação:
 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.365.0078.2.050, Categoria Econômica: 
3.3.50.43.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: CENTRO EDUCACIONAL PIMPOLHOS 
PRECIOSOS LTDA-ME.
 CNPJ:  34.794.859/0001-31
 Data de Assinatura: 21 de fevereiro de 2022.
 Vigência: O prazo do presente contrato é de 12 

 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada:  ARAÚJO E SILVA EDUCAÇÃO LTDA-ME
 CNPJ:  18.302.162/0001-40
 Data de Assinatura: 21 de fevereiro de 2022.
 Vigência: O prazo de vigência do presente contrato 
é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, desde que observadas às disposi-
ções dos §§ 1º e 2º do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, até 
o limite de 60 (sessenta) meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 2221/2022/SMEC
 Espécie: Contrato nº 144/2022/SMEC
 Modalidade: CREDENCIAMENTO
 Valor Total: O valor estimado para o contrato é de 
R$ 2.295.000,00 (dois milhões, duzentos e noventa e cinco 
mil reais).
 Objeto:  SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA O ATENDI-
MENTO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA – ETAPA: EDU-
CAÇÃO INFANTIL (CRECHE), COMO FORMA DE COMPLEMEN-
TAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
 – As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta da seguinte dotação:
 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.365.0078.2.050, Categoria Econômica: 
3.3.50.43.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada:  CENTRO EDUCACIONAL TIA MARRY 
LTDA-ME
 CNPJ:  29.243.332/0001-89
 Data de Assinatura: 21 de fevereiro de 2022.
 Vigência: O prazo de vigência do presente contrato 
é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, desde que observadas às disposi-
ções dos §§ 1º e 2º do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, até 
o limite de 60 (sessenta) meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 2224/2022/SMEC
 Espécie: Contrato nº 146/2022/SMEC
 Modalidade: CREDENCIAMENTO
 Valor Total: O valor estimado para o contrato é de 
R$ 1.101.600,00 (hum milhão, cento e um mil e seiscentos 
reais).
 Objeto: SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA O ATENDI-
MENTO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA – ETAPA: EDU-
CAÇÃO INFANTIL (CRECHE), COMO FORMA DE COMPLEMEN-
TAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
  – As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta da seguinte dotação:
 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.365.0078.2.050, Categoria Econômica: 
3.3.50.43.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada:  CENTRO EDUCACIONAL SHG LTDA-ME
 CNPJ:   07.733.935/0001-26
 Data de Assinatura: 21 de fevereiro de 2022.
 Vigência: O prazo do presente contrato é de 12 
(doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que observadas às disposições dos 
§§ 1º e 2º do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, até o limite 
de 60 (sessenta) meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 2223/2022/SMEC
 Espécie: Contrato nº 149/2022/SMEC
 Modalidade: CREDENCIAMENTO
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(doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que observadas às disposições dos 
§§ 1º e 2º do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, até o limite 
de 60 (sessenta) meses

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 2226/2022/SMEC
 Espécie: Contrato nº 155/2022/SMEC
 Modalidade: CREDENCIAMENTO
 Valor Total: O valor estimado para o contrato é de 
R$ 1.377.000,00 (hum milhão, trezentos e setenta e sete mil 
reais).
 Objeto:  SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA O ATENDI-
MENTO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA – ETAPA: EDU-
CAÇÃO INFANTIL (CRECHE), COMO FORMA DE COMPLEMEN-
TAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
 – As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta da seguinte dotação:
 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.365.0078.2.050, Categoria Econômica: 
3.3.50.43.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada:   M. M. DE FIGUEIREDO – ME
 CNPJ:   07.432.980/0001-40
 Data de Assinatura: 21 de fevereiro de 2022.
 Vigência: O prazo do presente contrato é de 12 
(doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que observadas às disposições dos 
§§ 1º e 2º do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, até o limite 
de 60 (sessenta) meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 2227/2022/SMEC
 Espécie: Contrato nº 156/2022/SMEC
 Modalidade: CREDENCIAMENTO
 Valor Total: O valor estimado para o contrato é de 
R$ 2.754.000,00 (dois milhões, setecentos e cinquenta e 
quatro mil reais).
 Objeto: SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA O ATENDI-
MENTO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA – ETAPA: EDU-
CAÇÃO INFANTIL (CRECHE), COMO FORMA DE COMPLEMEN-
TAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.
 –  As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta da seguinte dotação:
 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.365.0078.2.050, Categoria Econômica: 
3.3.50.43.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada:  CENTRO EDUCACIONAL PITÁGORAS
 CNPJ:   06.110.789/0001-10
 Data de Assinatura: 21 de fevereiro de 2022.
 Vigência: O prazo do presente contrato é de 12 
(doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que observadas às disposições dos 
§§ 1º e 2º do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, até o limite 
de 60 (sessenta) meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 2218/2022/SMEC
 Espécie: Contrato nº 157/2022/SMEC
 Modalidade: CREDENCIAMENTO
 Valor Total: O valor estimado para o contrato é de 
R$ 1.147.500,00 (hum milhão, cento e quarenta e sete mil e 
quinhentos reais).
 Objeto:  SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA O ATENDI-
MENTO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA – ETAPA: EDU-
CAÇÃO INFANTIL (CRECHE), COMO FORMA DE COMPLEMEN-
TAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
 –  As despesas com a execução do presente contrato 

correrão à conta da seguinte dotação:
 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.365.0078.2.050, Categoria Econômica: 
3.3.50.43.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada:  SILVA & PEREIRA LTDA-ME.
 CNPJ:  21.098.787/0001-46
 Data de Assinatura: 21 de fevereiro de 2022.
 Vigência:O prazo do presente contrato é de 12 
(doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que observadas às disposições dos 
§§ 1º e 2º do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, até o limite 
de 60 (sessenta) meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 2219/2022/SMEC
 Espécie: Contrato nº 159/2022/SMEC
 Modalidade: CREDENCIAMENTO
 Valor Total: O valor estimado para o contrato é de 
R$ 1.836.000,00 (hum milhão, oitocentos e trinta e trinta e 
seis mil reais)
 Objeto: SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA O ATENDI-
MENTO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA – ETAPA: EDU-
CAÇÃO INFANTIL (CRECHE), COMO FORMA DE COMPLEMEN-
TAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
 –   As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta da seguinte dotação:
 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.365.0078.2.050, Categoria Econômica: 
3.3.50.43.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada:  CENTRO EDUCACIONAL JARDIM DO 
EDEN - CEJE
 CNPJ:  04.413.911/0001-00
 Data de Assinatura: 21 de fevereiro de 2022.
 Vigência: O prazo do presente contrato é de 12 
(doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que observadas às disposições dos 
§§ 1º e 2º do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, até o limite 
de 60 (sessenta) meses.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONSULTORIA JURÍDICA

PORTARIA N.º 123/2022-SMSA

 O Secretário Municipal de Saúde-Adjunto, no uso 
de suas atribuições legais conferidas através do Decreto 
n°.0714/P, de 05 de junho de 2020, publicado no DOM n°. 
5146, e;

 RESOLVE:

 Art. 1º Nomear os servidores, PASCOAL SARMENTO 
DE ARAÚJO, matrícula nº 951146, ROBERWAL MESSIAS DE 
FREITAS matrícula nº 953062, WISNE RAÍ SOARES PEREIRA 
matrícula nº 952093-1 e NASSER LAUREANO SAMPAIO ma-
trícula nº 951752   como fi scais responsáveis pelo Contra-
to Administrativos de nº 017/2022-SMSA, cujo objeto é a 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
LICENÇAS DE SOLUÇÃO INFORMATIZADA EM SISTEMA IN-
TEGRADO DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA, LICENÇAS MV E 
TECNOLOGIAS COMPATÍVEIS COM OS SISTEMAS JÁ EM OPE-
RAÇÃO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SERVIÇOS 
DE SUSTENTAÇÃO CORRELATOS À TECNOLOGIA, PARA ATEN-
DER AS UNIDADES BÁSICAS, ESPECIALIZADAS, VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE E O ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE – SMSA, oriundo do Processo Administrativo n.º 
14061/2021 – SMSA.

 Art. 2º Esta Portaria terá efeitos retroativos ao dia 
21/02/2022.

 Certifi que-se, 
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 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-Adjun-
to, em 18 de março de 2022. 

Luiz Renato Maciel de Melo
Secretário Municipal de Saúde – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 003009/2021/SMSA
 Espécie: Contrato nº 056/2022/SMSA
 Objeto: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
E ATIVOS DE REDE, A FIM DE ATENDER AS UNIDADES BÁSI-
CAS, ESPECIALIZADAS, VIGILÂNCIA EM SAÚDE O ADMINIS-
TRATIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMSA.
 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 162/2021
 Valor: R$ 29.194,05
 Unidade Orçamentária: 0802, Funcional Programá-
tica: 10.122.0032.2.091, Categoria Econômica: 4.4.90.52.19, 
Fontes de Recursos: Próprio (1.500.0000), tendo sido emiti-
da a Nota de Empenho nº 813 de 07/03/2022, no valor de 
R$ 29.194,05 (vinte e nove mil, cento e noventa e quatro 
reais e cinco centavos).
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratrante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: LS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E EL-
TRÔNICA LTDA - EPP
 Data de Emissão do Contrato: 14 de março de 2022.
 Vigência: O prazo de vigência do Contrato será de 
até 31 de dezembro do exercício fi nanceiro da assinatura do 
respectivo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo Administrativo nº 019551/2020
 Espécie: Contrato Administrativo nº 057/2022-SMSA
 Objeto: AQUISIÇÃO DE TENDAS (PIRAMIDAL), PARA 
ATENDER AS DEMANDAS E NECESSIDADES DAS UNIDADES 
BÁSICAS, ESPECIALIZADAS, VIGILÂNCIA EM SAÚDE E O AD-
MINISTRATIVO COM INSTALAÇÃO DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SAÚDE – SMSA.
 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 128/2021.
 Valor: R$ 37.750,00.
 Unidade Orçamentária: 0802 Funcional Programá-
tica: 10.122.0032.2.091, Categoria Econômica: 3.3.90.52.24, 
Fontes de Recursos: Próprio (1.500.1002), tendo sido emi-
tida a Nota de Empenho nº 873 de 08/03/2022, no valor 
de R$ 37.750,00 (trinta e sete mil, setecentos e cinquenta 
reais).
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: METALÚRGICA PARK - LTDA 
 Data de Assinatura: 14 de março de 2022.
 Vigência: O prazo de vigência do Contrato será até 
31 de dezembro do exercício fi nanceiro da assinatura do 
respectivo;

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

 Processo nº: 4877/2020 – SMSA
 Espécie: Termo Aditivo.
 Objeto: Redução do valor do Contrato Administrati-
vo n.º 012/2022 em 28% (vinte e oito por cento), conforme 
seguinte discriminação, Supressão de R$ 4.200,00 (quatro 
mil e duzentos reais) 15% (quinze por cento) do valor origi-
nal do instrumento contratual, correspondente a 3.000 (três 
mil) unidades do item 105- Haloperidol 5mg/ml Ampola c/ 
1ml e Efetuar o reequilíbrio econômico-fi nanceiro instru-
mento contratual em 13% (treze por cento) equivalente à 
redução do valor do item 81- Epinefrina 1mg/ml Ampola c/ 
1ml, o qual passará ao valor unitário de R$ 1,81 (um real e 

oitenta e um centavos), uma diminuição de 19,5% (dezeno-
ve vírgula cinco por cento) do valor do item.. 
 Unidade Orçamentária: 0804, Funcional Programá-
tica: 10.302.0034.2.098, Categoria Econômica: 3.3.90.30.09, 
Fontes de Recursos: SUS (214).
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: AS3 HOSPITALAR - LTDA.
 Data de Assinatura: 15 de março de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO

 Processo nº: 5.808/2020-SMSA
 Espécie: Termo Aditivo.
 Objeto: Suprimir 49,5% (quarenta e nove vírgula 
cinco por cento) do valor original do Contrato Administrati-
vo n.º 021/2021-SMSA, onde passará a ser executado com o 
valor de R$ 1.010.000,00 (um milhão e dez mil reais).
 Unidade Orçamentária: 0802, Funcional Programá-
tica: 10.122.0030.2.085, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00,  
Fontes de Recursos: 1.5000,1002.
 Unidade Orçamentária: 0804, Funcional Programá-
tica: 10.302.0034.2.098, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00,  
Fontes de Recursos: 1.600.0000.
 Unidade Orçamentária: 0803, Funcional Programá-
tica: 10.301.0033.2.094, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00,  
Fontes de Recursos: 1.600.0000.
 Unidade Orçamentária: 0806, Funcional Programá-
tica: 10.305.0036.2.107, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00,  
Fontes de Recursos: 1.600.0000.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: MULTIVENDAS COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA – EPP.
 Data de Assinatura: 16 de março de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

 Processo nº: 035/2015-SMSA (CIVICO)
 Espécie: Termo Aditivo 
 Objeto: O Presente termo aditivo tem por obje-
to a prorrogação do prazo do Contrato Administrativo n.º 
076/2017/SMSA, por 06 (seis) meses, com início 14 de março 
de 2022.
 Unidade Orçamentária: 0802, Funcional Programá-
tica: 10.122.0030.2085 Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, 
Fonte de Recursos: RP.
 Unidade Orçamentária: 0802, Funcional Programá-
tica: 10.122.0030.2085 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00, 
Fonte de Recursos: RP.
 Unidade Orçamentária: 0803, Funcional Programá-
tica: 10.301.0033.2094 Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, 
Fonte de Recursos: SUS.
 Unidade Orçamentária: 0803, Funcional Programá-
tica: 10.301.0033.2094 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00, 
Fonte de Recursos: SUS.
 Unidade Orçamentária: 0804, Funcional Programá-
tica: 10.302.0034.2098 Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, 
Fonte de Recursos: SUS.
 Unidade Orçamentária: 0804, Funcional Programá-
tica: 10.302.0034.2098 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00, 
Fonte de Recursos: RP.
 Unidade Orçamentária: 0806, Funcional Programá-
tica: 10.305.0036.2107 Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, 
Fonte de Recursos: SUS.
 Unidade Orçamentária: 0806, Funcional Programá-
tica: 10.305.0036.2107 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00, 
Fonte de Recursos: SUS.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: A. DA SILVA CORREA – ME.
 Data de Assinatura: 14 de março de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA
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EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 Processo Administrativo nº: 1749/2018 – SMSA.
 Espécie: Termo de Apostilamento ao Contrato Admi-
nistrativo nº 105/2019 – SMSA.
 Objeto: O objeto do presente termo é APOSTILAR ao 
Contrato Administrativo nº 105/2019 – SMSA, as seguintes 
indicações de despesas:
 Unidade Orçamentária: 08 04 Funcional Programá-
tica: 10.302.0034.2098 Categoria Econômica: 3.3.90.33.00 
Fonte de Recursos: 2.600.0000-SUS.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: MRTUR-MONTE RORAIMA TURISMO -EI-
RELI.
 Data de Assinatura: 17 de março de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

ERRATA

 Errata referente ao Extrato do Contrato Administra-
tivo n° 010/2022-SMSA, constante no Processo Administrati-
vo n° 007780/2020-SMSA, publicado no DOM nº 5561, de 09 
de fevereiro de 2022, pág. 7.

 - Onde se lê:

 Valor: R$ 223.816,99 (duzentos e vinte e três mil, 
oitocentos e dezesseis reais e noventa e nove centavos).

 - Leia-se: 

 Valor: R$ 546.390,49 (quinhentos e quarenta e seis 
mil, trezentos e noventa reais e quarenta e nove centavos).

 Boa Vista/RR, 15 de março de 2022.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

PORTARIA Nº 028/2022 – GAB/SMO
  
 O Secretário Municipal de Obras - Adjunto, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas através do De-
creto nº 1712/P, de 11 de novembro de 2019, publicado no 
DOM nº 5007, de 12 de novembro de 2019;

 RESOLVE:

 Art. 1º – Prorrogar o prazo de execução da Ordem 
de Serviços nº 006/2021, por mais 45 (quarenta e cinco) dias 
contados a partir de 21 março de 2022, com término previsto 
para 04 de maio  de 2022, considerando a Cláusula Décima 
Terceira – Prazo para execução dos serviços, que remete ao 
Contrato nº 1077/SMO/SA/2018, referente ao Processo Lici-
tatório nº 335/2018-SMO, que tem por objeto a contratação 
de empresa (s) especializada (s) em obras e serviços de en-
genharia, para execução de serviços de drenagem urbana, 
terraplenagem, pavimentação asfáltica, construção de pon-
tes e urbanização nos bairros: Pintolândia, Prof.ª. Araceli 
Souto Maior, Jóquei Clube, Senador Hélio Campos, Centená-
rio, Aeroporto, Jardim Floresta, Caranã, União, Santa Luzia, 
Alvorada e Cidade Satélite, no município de Boa Vista-RR 
(Lote I), sob responsabilidade técnica da empresa COEMA 
CONSTRUTORA LTDA.

 Art. 2º – Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a par-
tir da data de sua assinatura, revogadas as disposições em 
contrário.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Obras Adjunto, 
em 17 de março de 2022.

Jésus Eustáquio de Oliveira
Secretário Municipal de Obras – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

PORTARIA Nº 030/2022/SMO/GC

 O Secretário Municipal de Obras - Adjunto, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas através do De-
creto nº 1712/P, de 11 de novembro de 2019, publicado no 
DOM nº 5007, de 12 de novembro de 2019;Considerando 
o Contrato Administrativo n°. 086/2022/SMEC, Processo nº 
14136/2021-SMEC, que tem como objeto obras e serviços de 
ampliação da escola municipal Valderleide Baraúna Bran-
dão, no município Boa Vista-RR;

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar a servidora: Ágatha da Silva Sou-
za, Engenheira Civil, CREA 091426078-2, lotada nesta Se-
cretaria, para fi scalizar/supervisionar os serviços supraci-
tados, sob a responsabilidade técnica da empresa ALICERCE 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI. 

 Art. 2º – Designar a servidora Daiane Rodrigues da 
Silva, Cargo: Diretora de Departamento - A, Matrícula n° 
43.267, como fi scal administrativo do contrato acima descri-
to. 

 Art. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Obras - Adjun-
to, data constante da assinatura no sistema.

Jésus Eustáquio de Oliveira
Secretário Municipal de Obras – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

EXTRATO DO CONTRATO

 Processo nº. 18558/2021-SMO.
 Espécie: CONTRATO Nº 223-SMO/SA/2022 (NUP Nº 
00000.9.094913/2022).
 Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA CONTI-
NUAÇÃO DA DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO EM CBUQ NO 
MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR – 2ª ETAPA.
 Modalidade: Tomada de Preços n° 016/2021.
 Valor: R$2.782.470,60 (dois milhões, setecentos e 
oitenta e dois mil, quatrocentos e setenta reais e sessenta 
centavos).
 Unidade Orçamentária: 020901, Funcional Pro-
gramática: 15.451.0039.2.120, Elemento de Despesa: 
4.4.90.51.00, Fonte de Recursos: Convênio n. 1074.624-
81/2020/MDR/CAIXA/PMBV e Recurso Próprio/Contraparti-
da.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 CONTRATADA: EXTREMO NORTE CONSTRUÇÕES EI-
RELI.
 Data da Assinatura: 21 de março de 2022.
 Vigência: A vigência do contrato será de 150 (cento 
e cinquenta) dias, contados da data de emissão da Ordem 
de Serviço emitida pela CONTRATANTE, podendo ser pror-
rogado, nos termos do artigo 57, da Lei 8.666/93, sendo 
este encerrado a partir da emissão do termo de recebimen-
to defi nitivo da obra.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº: 18088/2019/SMO
 Espécie: OITAVO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
85/SMO/SA/2020
 Objeto: 1.1 Prorrogar o prazo de vigência do Con-
trato n. 85/SMO/SA/2020, por 180 (cento e oitenta) dias, 
contados a partir de 05 de março de 2022.
 Unidade Orçamentária: 0901; Funcional Programá-
tica: 15.451.0039.2120; Elemento de despesa: 4.4.90.51.00; 
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Fonte: CONVÊNIO Nº 1002.969-24/2012 MINISTÉRIO DAS 
CIDADES.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
 CONTRATADA: DR7 SERVIÇO DE OBRAS DE ALVENA-
RIA LTDA
 Data de Assinatura: 23 de fevereiro de 2022.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA 19-2022/SEMGES/FMAS/GA
 
 A Secretária Municipal Interina de Gestão Social, no 
uso de suas atribuições legais;

 RESOLVE:
 
 Art. 1º Designar o servidor Romênia Maranhão da 
Cunha - matricula nº 27794, para atuar como Gestora, e os 
servidores Shirlene da Silva Sena - matricula nº 954446 e 
Olavo da Lira Carneiro - matricula nº 41083, para atuarem 
como Fiscais do Contrato Administrativo nº 180 - SEMGES/
FMAS/ASSESP/2022, referentes ao Processo nº 13589/2020 
- SEMGES, que tem por objetivo contratação de empresa es-
pecializada em prestação de serviços para limpeza, higie-
nização de desinfecção de caixa d’agua, cisternas e limpeza 
de Forro, para atender as necessidades da Secretaria Muni-
cipal de Gestão Social – SEMGES e suas unidades adminis-
trativas – Empresas H. M. SILVA – ME.

 Art. 2º Esta portaria tem efeito a contar do dia 15 de 
março de 2022, revogadas as disposições em contrário.        

 Cientifi que - se,
 Publique - se,
 Cumpra – se,

 Gabinete da Secretária Municipal de Gestão Social 
de Boa Vista – RR, 17 de março de 2022.

Janaína Ferreira Brock Pimentel
Secretária Municipal de Gestão Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ASSESSORIA ESPECIALIZADA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo: 13589/2020/SEMGES. 
 Espécie: CONTRATO 180-SEMGES/FMAS/AS-
SESP/2022.
 Objeto: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS PARA LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E DESINFEC-
ÇÃO DE CAIXA D’AGUA, CISTERNAS E LIMPEZA DE FORRO, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE GESTÃO SOCIAL E SUAS UNIDADES ADMINISTRATI-
VAS.
 Valor: R$ 31.367,10 (trinta e um mil trezentos e ses-
senta e sete reais e dez centavos).
 Modalidade: Pregão Eletrônico.
 As despesas com a execução do presente Contrato 
correrão à conta da Unidade Orçamentária: 10.01, Funcio-
nal Programática: 08.122.0046.2154, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.78, Fontes de Recursos: Ordinários, tendo sido 
emitida a Nota de Empenho 151, de 11/03/2022, no valor 
de R$ 31.367,10 (trinta e um mil trezentos e sessenta e sete 
reais e dez centavos).
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 Contratada: H. M. SILVA – ME
 CNPJ: 25.079.524/0001-40.
 Data da assinatura: 15 de março de 2022. 
 Vigência: O contrato terá vigência até 12 (doze) me-
ses, contados da sua publicação, podendo ser prorrogado 
nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93 e suas altera-
ções posteriores.
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo: 5840/2020/SEMGES. 
 Espécie: QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO 66-SEMGES/FMAS/ASSESP/2021.
 Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 
prorrogação de prazo do Contrato 66-SEMGES/FMAS/AS-
SESP/2021, pelo período de 12 (doze) meses, a contar do 
dia 05 de março de 2022.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
SOCIAL – SEMGES
 Contratada: BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS 
LTDA 
 CNPJ: 29.047.505/0001-93.
 Data de Assinatura: 04 de março de 2022.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA,   
PLANEJAMENTO E FINANÇAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 038/2022 – GAB/SEPF

 A Secretária Adjunta Municipal de Economia, Plane-
jamento e Finanças, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 1348/P, de 06 de setembro 
de 2017, publicado no DOM nº 4482, de 11 de setembro de 
2017;

 RESOLVE:

 Art. 1º – Designar o servidor CÁSSIO ROGÉRIO GON-
ÇALVES DE OLIVEIRA, Cargo: Superintendente de Tecnologia 
da Informação, Matrícula n° 41628, como fi scal responsável 
pelo Processo nº 2327/2022 - SEPF, referente aquisição de 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Economia, Planejamento e Finanças -SEPF.

 Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete da Secretária Adjunta Municipal de Eco-
nomia, Planejamento e Finanças, em 21 de março de 2022.

Celiane Mafra de Lima Araújo
Secretária Adjunta Municipal de Economia, 

Planejamento e Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO 
Nº 214/2022-SEPF

 Processo nº. 674/2022/SEPF.
 Espécie: Contrato nº 214/2022/SEPF.
 Objeto: Contratação de empresa especializada para 
prestar serviço sob demanda de lavagem completa: poli-
mento, limpeza e higienização nos veículos pertencentes à 
frota da Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e 
Finanças – SEPF.
 Modalidade: Dispensa de Licitação.
 Valor: 16.715,00 (dezesseis mil e setecentos e quin-
ze reais).
 Unidade Orçamentária: 1101.
 Funcional Programática: 04.122.0051.2191.
 Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 
 Fonte de Recursos: Próprio.
 Interveniente: Secretaria Municipal de Economia, 
Planejamento e Finanças.
 Contratante: Município de Boa Vista.
 Contratado: ERICO VERISSIMO DA SILVA  ARAÚJO 
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FILHO - 0003595251.
 Data da Assinatura: 21 de março de 2022.
 Vigência: Este contrato terá vigência até 31 de de-
zembro de 2022.
 

Celiane Mafra de Lima Araújo
Secretária Municipal de Economia, 
Planejamento e Finanças - Adjunta

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS         
PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PUBLICO E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA 

 Processo nº 937/2017
 Autuada: A. M. B. W. FOGAÇA - ME

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 002656 - E, devidamente preenchido 
pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 3º, 
incisos II e VII, no art. art. 66, caput, do Decreto Federal nº 
6.514/2008.

 A Empresa Autuada foi multada, no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), de acordo com o AI supra e o Pare-
cer Técnico n° 1308/2017, o qual constatou o desenvolvimento 
ilegal de atividade de fabricação de letras, letreiros e placas 
de qualquer natureza, exceto luminosos. A infração ocorreu na 
Av. Brigadeiro Eduardo Gomes, nº 4302, no Bairro Aeroporto, 
Boa Vista-RR.

 Foi embargada toda e qualquer atividade de lava 
jato (lavagem de veículos) em geral, conforme Termo de 
Embargo nº 000290 - E.

 Autuada no dia 27 de junho de 2017, às 11h., a 
mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 03 
de julho de 2017, conforme fl s. 08/12.

 À fl . 17 temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência para atender ao 
Processo 17893/11.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º, incisos II e 
VII, no art. art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/2008. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 

dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hipóte-
ses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, como 
é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplicação de 
multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), posto que 
houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar estabe-
lecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor mínimo de 
R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais), por violação das normas de proteção 
em área considerada de preservação permanente – APP. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, A Empresa Autuada cometeu 
infração ambiental e não há dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 1308/2017, às fl s. 05/06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no pa-
rágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expresso, a 
responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, assim 
como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
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6.514/08).
Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Empresa Autuada não pode-
ria realizar o desenvolvimento ilegal de atividade de fa-
bricação de letras, letreiros e placas de qualquer natureza, 
exceto luminosos, sem o devido licenciamento ambiental.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar o desenvolvimento ilegal de ativida-
de de fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer 
natureza, exceto luminosos, sem o devido licenciamento 
ambiental;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 350,00 (trezentos e 
cinquenta reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08; 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso A Empresa Autuada venha a cometer nova 
infração ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de 
consequência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que 
seguirá os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e pa-
rágrafos do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso A Empresa Autuada não cumpra a Decisão 
de 1ª Instância ou não apresente recurso no prazo legal, 
certifi que-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO 
da Decisão de Primeira Instância e após proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Econo-
mia, Planejamento e Finanças para inscrição do débito em 
dívida ativa;
 g) Por derradeiro, determino que o processo admi-
nistrativo seja remetido à Procuradoria Geral do Município, 
com o fi to de conhecimento e possíveis medidas cabíveis.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providências.
 
 Boa Vista/RR, 18 de fevereiro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PUBLICO E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURIDICA 

 Processo nº 2538/2017
 Autuada: ALDINÉIA VIEIRA NUNES

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 009635 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º, incisos II e VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 
6.514/2008 combinado com o art. 4°, inciso I, alínea “a” e 
art. 7º, § 1º, da Lei Federal n° 12.651/12.

 A autuada foi multada, no valor de R$ 5.000,00 (cin-
co mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 2723/2017, o qual constatou a supressão vegetal, esca-
vação e barramento de curso d’água numa área de aproxi-
madamente 13x50 metros, em Área de Preservação Perma-
nente - APP, pertencente ao Igarapé Tatu, situado nos lotes 
11 e 12 do loteamento Água Boa, Zona Rural, Boa Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer construção, refor-
ma e/ou ampliação, supressão vegetal, desvio de leito, es-
cavação, compactação e barramento do curso d’água nos 
lotes 11 e 12 do loteamento Água Boa, conforme Termo de 
Embargo nº 003333 - E.

 Cientifi cada no dia 22 de novembro de 2017, às 
16h15min., a mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 À fl . 12, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência em cumprimento 
à Portaria nº 065/2012/GAB/SMGA, para averiguar e ado-
tar medidas cabíveis referentes às construções irregulares 
em Área de preservação Permanente - APP.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º, incisos II 
e VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 6.514/2008 
combinado com o art. 4°, inciso I, alínea “a” e art. 7º, § 1º, 
da Lei Federal n° 12.651/12. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

VIII - demolição de obra;

[...]

Art. 43 Destruir ou danifi car fl oresta ou demais 
formas de vegetação natural ou utilizá-las com 
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infringência das normas de proteção em área 
considerada de preservação permanente, sem 
autorização do Órgão competente, quando exi-
gível, ou em desacordo com a obtida:
Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por hectare ou 
fração. 

Lei Federal n° 12.651/12

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Per-
manente, em zonas rurais ou urbanas, para os 
efeitos desta Lei:

I - as faixas marginais de qualquer curso 
d’água natural perene e intermitente, excluídos 
os efêmeros, desde a borda da calha do leito 
regular, em largura mínima de: (Incluído pela 
Lei nº 12.727, de 2012).

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de 
menos de 10 (dez) metros de largura;

Art. 7º A vegetação situada em Área de Pre-
servação Permanente deverá ser mantida pelo 
proprietário da área, possuidor ou ocupante a 
qualquer título, pessoa física ou jurídica, de di-
reito público ou privado.

§ 1º Tendo ocorrido supressão de vegetação 
situada em Área de Preservação Permanente, 
o proprietário da área, possuidor ou ocupante 
a qualquer título é obrigado a promover a re-
composição da vegetação, ressalvados os usos 
autorizados previstos nesta Lei.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.
 
 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 43 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao máximo de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por violação das normas de 
proteção em área considerada de preservação permanente 
- APP, por hectare ou fração. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.
 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
2723/2017, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-

sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia reali-
zar a supressão vegetal, escavação e barramento de curso 
d’água numa área de aproximadamente 13x50 metros, em 
Área de Preservação Permanente - APP, pertencente ao Iga-
rapé Tatu, situado nos lotes 11 e 12 do loteamento Água 
Boa, Zona Rural, Boa Vista-RR.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida cons-
trução com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a supressão vegetal, escavação 
e barramento de curso d’água numa área de aproximada-
mente 13x50 metros, em Área de Preservação Permanente 
- APP, pertencente ao Igarapé Tatu, situado nos lotes 11 e 12 
do loteamento Água Boa, Zona Rural, Boa Vista-RR, sem a 
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devida autorização ambiental;
 b)MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
CONSTRUÇÃO com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa;
 g) Por derradeiro, determino que a parte Autuada 
desocupe a área e promova a demolição da construção, 
caso não cumprida a presente determinação voluntaria-
mente, que sejam os autos remetidos à Procuradoria Geral 
do Município, para que seja dado o efetivo cumprimento in-
tegral da referida decisão, visando estancar a agressão ao 
meio ambiente.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.
                     
 Boa Vista/RR, 14 de fevereiro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PUBLICO E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURIDICA 

 Processo nº 756/2018
 Autuado: CLEUTON LIMA VIEIRA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 006283 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º, incisos II e VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 
6.514/2008 combinado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” da 
Lei Federal n° 12.651/12.

 O autuado foi multado, no valor de R$ 5.000,00 (cin-
co mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 513/2018, o qual constatou o aterramento, supressão ve-
getal e a construção de uma casa de madeira/tapume, me-
dindo 4x4 metros, coberta com telhas de fi brocimento, com 
piso de chão batido, instalação de água e energia de forma 
irregular, habitada por 02 (dois) adultos e 02 (duas) crian-
ças portadoras de necessidade especiais, em Área de Pre-
servação Permanente - APP, pertencente a um Lago Natural, 
situado na Rua S-22, s/n, bairro Senador Hélio Campos, Boa 
Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer construção, refor-
ma e/ou ampliação, aterramento e supressão vegetal, con-
forme Termo de Embargo nº 002682 - E.

 Autuado no dia 14 de março de 2018, às 11h30min., 
o mesmo APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16 
de abril de 2018, conforme fl s. 08/16.

 À fl . 19, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.
 
Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência, para averiguar e 
adotar medidas cabíveis referentes às construções irregula-
res em Área de preservação Permanente - APP.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º, incisos II 
e VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 6.514/2008 
combinado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” da Lei Federal 
n° 12.651/12. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

VIII - demolição de obra;

[...]

Art. 43 Destruir ou danifi car fl oresta ou demais 
formas de vegetação natural ou utilizá-las com 
infringência das normas de proteção em área 
considerada de preservação permanente, sem 
autorização do Órgão competente, quando exi-
gível, ou em desacordo com a obtida:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por hectare ou 
fração. 

Lei Federal n° 12.651/12

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Per-
manente, em zonas rurais ou urbanas, para os 
efeitos desta Lei:

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas na-
turais, em faixa com largura mínima de:

[...]

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais.
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 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 43 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao máximo de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por violação das normas de 
proteção em área considerada de preservação permanente 
- APP, por hectare ou fração. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
513/2018 à fl . 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque o Autuado não poderia realizar 
o aterramento, supressão vegetal e a construção de uma 
casa de madeira/tapume, medindo 4x4 metros, coberta com 
telhas de fi brocimento, com piso de chão batido, instala-
ção de água e energia de forma irregular, habitada por 02 
(dois) adultos e 02 (duas) crianças portadoras de necessi-
dade especiais, em Área de Preservação Permanente - APP, 
pertencente a um Lago Natural.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida cons-
trução com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar o aterramento, supressão vegetal e 
a construção de uma casa de madeira/tapume, medindo 
4x4 metros, coberta com telhas de fi brocimento, com piso 
de chão batido, instalação de água e energia de forma ir-
regular, habitada por 02 (dois) adultos e 02 (duas) crianças 
portadoras de necessidade especiais, em Área de Preserva-
ção Permanente - APP, pertencente a um Lago Natural, sem 
a devida autorização ambiental;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
CONSTRUÇÃO com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o Autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa;
 g) Por derradeiro, determino que a parte Autuada 
desocupe a área e promova a demolição da construção, 
caso não cumprida a presente determinação voluntaria-
mente, que sejam os autos remetidos à Procuradoria Geral 
do Município, para que seja dado o efetivo cumprimento in-
tegral da referida decisão, visando estancar a agressão ao 
meio ambiente.

 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências.
                     
 Boa Vista/RR, 17 de fevereiro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PUBLICO E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURIDICA 

 Processo nº 2537/2017
 Autuada: DEUSIANE PEREIRA CARVALHO

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 009639 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no Art. 
3º, incisos II e VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 
6.514/2008 combinado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” da 
Lei Federal n° 12.651/12.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 5589                       23 de Março de 2022
17

 A autuada foi multada, no valor de R$ 5.000,00 (cin-
co mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 2931/2017, o qual constatou a supressão vegetal e cons-
trução de uma edifi cação em madeira, piso de chão batido, 
coberta com telha de fi brocimento, com água e energia de 
forma irregular, sem banheiro, localizada em Área de Pre-
servação Permanente – APP de um Lago Natural, situado 
entre as Ruas Cezar Nogueira e HC-16 (última casa do lado 
esquerdo), s/n, bairro Senador Hélio Campos, Boa Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer construção, refor-
ma e/ou ampliação, conforme Termo de Embargo nº 003335 
- E.

 Cientifi cada no dia 29 de novembro de 2017, às 
10h46min., a mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 À fl . 12, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência destinada a uma 
operação de invasão em APP, para adotar medidas cabíveis 
referentes às construções irregulares em Área de preservação 
Permanente - APP.. 

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º, incisos II e 
VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 6.514/2008, com-
binado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” da Lei Federal n° 
12.651/12. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 43 Destruir ou danifi car fl oresta ou demais 
formas de vegetação natural ou utilizá-las com 
infringência das normas de proteção em área 
considerada de preservação permanente, sem 
autorização do Órgão competente, quando exi-
gível, ou em desacordo com a obtida:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por hectare ou 
fração. 

Lei Federal n° 12.651/12

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Per-
manente, em zonas rurais ou urbanas, para os 
efeitos desta Lei:

[...]

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas na-
turais, em faixa com largura mínima de;

[...]

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 

prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 43 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao máximo de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por violação das normas de 
proteção em área considerada de preservação permanente 
- APP, por hectare ou fração. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
2931/2017, às fl s. 05/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 
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I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
a supressão vegetal e construção de uma edifi cação em ma-
deira, piso de chão batido, coberta com telha de fi brocimen-
to, com água e energia de forma irregular, sem banheiro, 
localizada em Área de Preservação Permanente – APP de 
um Lago Natural, sem a devida autorização ambiental.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida cons-
trução com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a supressão vegetal e construção de 
uma edifi cação em madeira, piso de chão batido, coberta 
com telha de fi brocimento, com água e energia de forma 
irregular, sem banheiro, localizada em Área de Preservação 
Permanente – APP de um Lago Natural, sem a devida auto-
rização ambiental;
 b)MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
CONSTRUÇÃO com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa;
 g) Por derradeiro, determino que a parte Autuada 
desocupe a área e promova a demolição da construção, 
caso não cumprida a presente determinação voluntaria-
mente, que sejam os autos remetidos à Procuradoria Geral 
do Município, para que seja dado o efetivo cumprimento in-
tegral da referida decisão, visando estancar a agressão ao 
meio ambiente.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.            

 Boa Vista/RR, 11 de fevereiro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PUBLICO E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURIDICA 

 Processo nº 368/2018
 Autuado: ISMAEL ABREU CARNEIRO

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 002688 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º, incisos II e VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 
6.514/2008 combinado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” da 
Lei Federal n° 12.651/12.

 O autuado foi multado, no valor de R$ 5.000,00 (cin-
co mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técni-
co n° 079/2018, o qual constatou a supressão vegetal e a 
construção de uma casa em alvenaria, medindo 3x6 metros, 
coberta com telha de fi brocimento, piso de chão grosso, ha-
bitada, em Área de Preservação Permanente - APP, perten-
cente a um Lago Natural dentro do Projeto URIAP, situado 
na Rua HC 04, s/n, bairro Senador Hélio Campos, Boa Vista-
-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer construção, refor-
ma e/ou ampliação, aterramento e supressão vegetal, con-
forme Termo de Embargo nº 001511 - E.

 Cientifi cado no dia 23 de janeiro de 2018, às 
11h25min., o mesmo APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATI-
VA, no dia 30 de janeiro de 2018, conforme fl s. 09/13.

 À fl . 16, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência, para averiguar e 
adotar medidas cabíveis referentes às construções irregula-
res em Área de preservação Permanente - APP.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º, incisos II 
e VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 6.514/2008 
combinado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” da Lei Federal 
n° 12.651/12. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]
 
VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

VIII - demolição de obra;

[...]

Art. 43 Destruir ou danifi car fl oresta ou demais 
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formas de vegetação natural ou utilizá-las com 
infringência das normas de proteção em área 
considerada de preservação permanente, sem 
autorização do Órgão competente, quando exi-
gível, ou em desacordo com a obtida:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por hectare ou 
fração. 

Lei Federal n° 12.651/12

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Per-
manente, em zonas rurais ou urbanas, para os 
efeitos desta Lei:

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas na-
turais, em faixa com largura mínima de:

[...]

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.
 
 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hipóte-
ses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, como 
é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplicação de 
multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), posto que hou-
ve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar esta-
belecido no art. 43 do referido decreto que fi xou valor mínimo 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao máximo de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), por violação das normas de proteção em 
área considerada de preservação permanente - APP, por hec-
tare ou fração. 

 O auto de infração constitui ato administrativo dotado 
de imperatividade, presunção relativa de legitimidade e de 
legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fatos 
descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou vício 
em um de seus elementos componentes (sujeito, objeto, forma, 
motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
079/2018 às fl s. 04/05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no pa-
rágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expresso, a 
responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, assim 
como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 

vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque o Autuado não poderia realizar 
a supressão vegetal e a construção de uma casa em alvena-
ria, medindo 3x6 metros, coberta com telha de fi brocimen-
to, piso de chão grosso, habitada, em Área de Preservação 
Permanente - APP, pertencente a um Lago Natural dentro 
do Projeto URIAP.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida cons-
trução com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a supressão vegetal e a construção de 
uma casa em alvenaria, medindo 3x6 metros, coberta com 
telha de fi brocimento, piso de chão grosso, habitada, em 
Área de Preservação Permanente - APP, pertencente a um 
Lago Natural dentro do Projeto URIAP, sem a devida autori-
zação ambiental;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
CONSTRUÇÃO com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
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 e) Caso o Autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa;
 g) Por derradeiro, determino que a parte Autuada 
desocupe a área e promova a demolição da construção, 
caso não cumprida a presente determinação voluntaria-
mente, que sejam os autos remetidos à Procuradoria Geral 
do Município, para que seja dado o efetivo cumprimento in-
tegral da referida decisão, visando estancar a agressão ao 
meio ambiente.

 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências.
                     
  Boa Vista/RR, 17 de fevereiro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PUBLICO E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURIDICA 

 Processo nº 310/2018
 Autuada: JAELDE DO NASCIMENTO COSTA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO
 
 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 007941 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º, incisos II e VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 
6.514/2008 combinado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” da 
Lei Federal n° 12.651/12.

 A autuada foi multada, no valor de R$ 5.000,00 (cin-
co mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 0007/2018, o qual constatou o aterramento, a supressão 
vegetal e a construção de casa em alvenaria (inacabada), 
medindo 4,0x10,7 metros, sem reboco, coberta com telha 
de fi brocimento, piso de chão batido, localizada em Área 
de Preservação Permanente - APP, pertencente a um Lago 
Natural, situado na Rua Jorge Dias Carneiro (em frente ao 
nº 197), s/n, no Bairro Santa Luzia, Boa Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer construção, refor-
ma e/ou ampliação e aterramento, conforme Termo de Em-
bargo nº 003485- E.

 Autuada no dia 05 de janeiro de 2018, às 10h35min., 
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 19 
de janeiro de 2018, conforme fl s. 09/16.

 À fl . 19 temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência destinada a uma 
operação de invasão em APP, para adotar medidas cabíveis 
referentes às construções irregulares em Área de preserva-
ção Permanente - APP.
 
 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-

los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º, incisos II 
e VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 6.514/2008 
combinado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” da Lei Federal 
n° 12.651/12. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 43 Destruir ou danifi car fl oresta ou demais 
formas de vegetação natural ou utilizá-las com 
infringência das normas de proteção em área 
considerada de preservação permanente, sem 
autorização do Órgão competente, quando exi-
gível, ou em desacordo com a obtida:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por hectare ou 
fração. 

Lei Federal n° 12.651/12

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Per-
manente, em zonas rurais ou urbanas, para os 
efeitos desta Lei:

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas na-
turais, em faixa com largura mínima de:

[...]

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 43 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao máximo de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por violação das normas de 
proteção em área considerada de preservação permanente 
- APP, por hectare ou fração. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
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to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
0007/2018, às fl s. 04/05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
o aterramento, a supressão vegetal e a construção de casa 
em alvenaria (inacabada), medindo 4,0x10,7 metros, sem 
reboco, coberta com telha de fi brocimento, piso de chão ba-
tido, localizada em Área de Preservação Permanente - APP, 
pertencente a um Lago Natural.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida cons-
trução com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 

em consonância com os consectários legais:
 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar constatou o aterramento, a supressão 
vegetal e a construção de casa em alvenaria (inacabada), 
medindo 4,0x10,7 metros, sem reboco, coberta com telha 
de fi brocimento, piso de chão batido, localizada em Área 
de Preservação Permanente - APP, pertencente a um Lago 
Natural, sem a devida autorização ambiental;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
CONSTRUÇÃO com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa;
 g) Por derradeiro, determino que a parte Autuada 
desocupe a área e promova a demolição da construção, 
caso não cumprida a presente determinação voluntaria-
mente, que sejam os autos remetidos à Procuradoria Geral 
do Município, para que seja dado o efetivo cumprimento in-
tegral da referida decisão, visando estancar a agressão ao 
meio ambiente.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.
                 
 Boa Vista/RR, 17 de fevereiro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PUBLICO E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURIDICA 

 Processo nº 1661/2018
 Autuado: JEFFERSON DOS SANTOS SOARES.

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração nº 004380 - E, devidamente preenchido pe-
los fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 3º 
inciso II, IV e art. 71, caput, ambos do Decreto Federal nº 
6.514/2008, combinados com o art. 51, §§ 1º, 3º e 5º da Lei 
Municipal nº 513/2000.

 O autuado foi multado, no valor de R$ 1.000,00 
(hum mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Téc-
nico n° 1513/2018 e anexos o qual constatou a prática de 
poluição sonora com utilização de equipamento de som am-
plifi cado instalado na carroceria de um veículo GM S-10, cor 
preta, ano 2007/2008, placa NAT 0886. A infração ocorreu 
no estacionamento do Estádio Canarinho, Boa Vista-RR. 

 Foi apreendido um veículo GM S-10, cor preta, ano 
2007/2008, placa NAT 0886, com equipamentos de som pro-
fi ssional instalados na carroceria, conforme Termo de Apre-
ensão nº 001773 - E.

 Autuado no dia 01 de julho de 2018, às 03h30min., 
o mesmo APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 03 
de julho de 2018, conforme fl s. 11/15.

 À fl . 17, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 5589                       23 de Março de 2022
22
to do feito. 
 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante plantão noturno, em ação 
conjunta com Agentes da Guarda Civil Municipal em atendi-
mento ao Ofício Ministerial nº 142/18/PJMA/2ºTIT/MP, com 
o intuito de combater a poluição sonora no Estacionamento 
do Canarinho.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com no art. 3º inciso II, IV e art. 
71, caput, ambos do Decreto Federal nº 6.514/2008, com-
binados com o art. 51, §§ 1º, 3º e 5º da Lei Municipal nº 
513/2000. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 71 Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
pratica de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargos, enfi m, aque-
les estabelecidos no art. 3º do decreto federal nº 6.514/08. 

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/08 prevê em que hipótese 
haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, como é 
o presente caso em que o Autuado cometeu a pratica de 
infração ambiental ao promover alteração de equipamento 
de som amplifi cado na carroceria do veículo GM S-10, cor 
preta, ano 2007/2008, placa NAT 0886, sendo a medida im-
periosa a aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum 
mil reais), posto que houve violação dos preceitos legais 
ambientais.

 Como previsto também no art. 71 do Decreto Fede-
ral nº 6.514/08, o valor da multa corresponde ao patamar 

estabelecido entre o mínimo de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais) ao máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais). A legislação 
é clara e explicita a respeito da aplicação de multa quando 
houver qualquer modifi cação de itens no veiculo que não 
atenda as exigências ambientais e violem as regras jurídi-
cas de proteção ao meio ambiente.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental com a prática de alteração de equipamento de som 
amplifi cado na carroceria do veículo GM S-10, cor preta, ano 
2007/2008, placa NAT 0886, não havendo dúvidas quanto à 
materialidade e autoria dos fatos, conforme se depreende 
no Parecer Técnico nº 1513/2018 e anexos, às fl s. 05/09.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante 
a caracterização do dano causado pelo agente, inevitável 
que se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente 
com fulcro no art. 225 da Constituição Federal no Parágrafo 
Terceiro, vejamos: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações;

§ 3º - As condutas e atividades consideradas 
lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 No que se refere à competência, o órgão ambiental 
é responsável pela inspeção sonora, de acordo com o art. 
51, §§ 1º, 3º e 5º da Lei Municipal nº 513/2000, vejamos:

Lei Municipal nº 513/2000

Art. 51 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de 
aparelhos sonoros, engenhos que produzam 
ruídos, instrumentos de alerta, advertência e 
propaganda que, pela intensidade e volume de 
som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

§ 1º O nível máximo de som ou ruídos produ-
zidos por veículos automotores (carros, moto-
cicletas ou congêneres) é permitido até 85 db 
(oitenta e cinco decibéis). E, para os carros-de-
-som, de qualquer natureza, destinados à pro-
paganda comercial e/ou propaganda política, 
é permitido até 100 db (cem decibéis). Estes 
decibéis são aferidos e medidos na curva “A” 
do Decibelímetro (Medidor de Decibéis verifi -
cador de pressão sonora), à distância de 7 m 
(sete metros) do veículo parado ao ar livre, em 
situação normal. (Redação dada pela Lei nº 
1237/2010) 

[...]

§ 3º Aplicam-se os mesmos níveis previstos no 
parágrafo anterior a alto-falantes, rádios, or-
questras, instrumentos isolados, aparelhos e 
utensílios de qualquer natureza, usados em es-
tabelecimentos comerciais ou de diversões pú-
blicas como parques de diversões, bares, res-
taurantes, cantinas e clubes noturnos. 

[...]

§ 5º A aferição do nível de som ou ruídos pre-
vistos no ANEXO I da presente Lei será reali-
zada na curva “A” do Decibelímetro (Medidor 
de Decibéis verifi cador de pressão sonora), 
à distância de 7 m (sete metros) de qualquer 
ponto das divisas do imóvel onde aquelas ins-
talações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruídos no edifício. (Reda-
ção acrescido pela Lei nº 1237/2010). 

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
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pesando que houve modifi cação de itens do veiculo, sem a 
devida licença ambiental de modo a causar consequências 
danosas para o meio ambiente, bem como a apreensão do 
objeto utilizado para a prática da infração ambiental como 
medida acautelatória, objetivando prevenir a ocorrência de 
novas infrações, resguardar a recuperação ambiental e ga-
rantir o resultado prático do processo administrativo.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

[...]

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SPMA perma-
neça na guarda dos bens apreendidos após julgamento com 
base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor am-
biental adotar um posicionamento fi nal quanto à destina-
ção, como doação ou destruição do equipamento, visto que 
a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scalizador.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 

1.000,00 (hum mil reais), pelo cometimento de infração am-
biental ao realizar a prática de poluição sonora com utiliza-
ção de equipamento de som amplifi cado instalado na car-
roceria de um veículo GM S-10, cor preta, ano 2007/2008, 
placa NAT 0886, sem a devida autorização emitida pelo ór-
gão ambiental competente;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 700,00 (setecentos 
e cem reais), com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o Autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa;
 g) Por derradeiro, determino que o processo admi-
nistrativo seja remetido à Procuradoria Geral do Município, 
com o fi to de que seja dado o efetivo cumprimento integral 
da referida decisão, visando estancar a agressão ao meio 
ambiente..
 
 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências. 

 Boa Vista/RR, 18 de fevereiro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PUBLICO E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURIDICA 

 Processo nº 1616/2018
 Autuada: NUBIA LUCAS OLIVEIRA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004376 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º, incisos II e VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 
6.514/2008 combinado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” da 
Lei Federal n° 12.651/12.

 A autuada foi multada, no valor de R$ 5.000,00 (cin-
co mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1392/2018, o qual constatou o aterramento e a constru-
ção de uma casa de alvenaria, medindo 3x7 metros, sem 
coberta, com piso de chão, localizada em Área de Preser-
vação Permanente - APP, pertencente a um Lago Natural do 
Projeto URIAP, situado na rua Manaus (ao lado do nº 149), 
s/n, no bairro Nova Cidade, Boa Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer construção, refor-
ma e/ou ampliação, conforme Termo de Embargo nº 001769 
- E.

 Autuada no dia 21 de junho de 2018, às 10h10min., 
a mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 09 temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.
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 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência destinada a uma 
operação de invasão em APP, para adotar medidas cabíveis 
referentes às construções irregulares em Área de preserva-
ção Permanente - APP. 

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º, incisos II 
e VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 6.514/2008 
combinado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” da Lei Federal 
n° 12.651/12. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 43 Destruir ou danifi car fl oresta ou demais 
formas de vegetação natural ou utilizá-las com 
infringência das normas de proteção em área 
considerada de preservação permanente, sem 
autorização do Órgão competente, quando exi-
gível, ou em desacordo com a obtida:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por hectare ou 
fração. 

Lei Federal n° 12.651/12

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Per-
manente, em zonas rurais ou urbanas, para os 
efeitos desta Lei:

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas na-
turais, em faixa com largura mínima de:

[...]

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 43 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao máximo de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por violação das normas de 
proteção em área considerada de preservação permanente 
- APP, por hectare ou fração. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
1392/2018, à fl . 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
o aterramento e a construção de uma casa de alvenaria, 
medindo 3x7 metros, sem coberta, com piso de chão, loca-
lizada em Área de Preservação Permanente - APP, perten-
cente a um Lago Natural do Projeto URIAP.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida cons-
trução com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
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pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar constatou o aterramento e a constru-
ção de uma casa de alvenaria, medindo 3x7 metros, sem 
coberta, com piso de chão, localizada em Área de Preser-
vação Permanente - APP, pertencente a um Lago Natural do 
Projeto URIAP, sem a devida autorização ambiental;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
CONSTRUÇÃO com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e)Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa;
 g) Por derradeiro, determino que a parte Autuada 
desocupe a área e promova a demolição da construção, 
caso não cumprida a presente determinação voluntaria-
mente, que sejam os autos remetidos à Procuradoria Geral 
do Município, para que seja dado o efetivo cumprimento in-
tegral da referida decisão, visando estancar a agressão ao 
meio ambiente.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.
 
 Boa Vista/RR, 17 de fevereiro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PUBLICO E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURIDICA 

 Processo nº 7952/2019
 Autuado: RAYAN GUIMARÃES SCALABRIN

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004340 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º, incisos II e VII, no art. art. 66, caput, do Decreto Federal 
nº 6.514/2008, combinado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” 
da Lei Federal n° 12.651/12.

 O autuado foi multado, no valor de R$ 5.000,00 (cin-
co mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico n° 
418/2019, o qual constatou o desenvolvimento de atividade 
de borracharia, lanternagem e pintura de veículos, dentro 
de Área de Preservação Permanente - APP, pertencente a 
um Lago Natural, situado na Rua Imperatriz, s/n, no Bairro 
Nova Cidade, Boa Vista-RR.

 Foi embargada toda e qualquer construção, refor-
ma e/ou ampliação, aterramento e supressão vegetal, con-
forme Termo de Embargo nº 001735 - E.

 Cientifi cado no dia 21 de fevereiro de 2019, às 
09h20min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 À fl . 08 (verso) temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência destinada a uma 
operação de invasão em APP, para adotar medidas cabíveis 
referentes às construções irregulares em Área de preserva-
ção Permanente - APP.. 

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º, incisos II e 
VII, no art. art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/2008, 
combinado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” da Lei Federal 
n° 12.651/12. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Federal n° 12.651/12

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Per-
manente, em zonas rurais ou urbanas, para os 
efeitos desta Lei:

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas na-
turais, em faixa com largura mínima de:

[...]

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  
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Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas de proteção em área considerada de preservação per-
manente – APP. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
418/2019, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque o Autuado não poderia realizar 
o desenvolvimento de atividade de borracharia, lanterna-
gem e pintura de veículos, dentro de Área de Preservação 
Permanente - APP, pertencente a um Lago Natural. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar o desenvolvimento de atividade de 
borracharia, lanternagem e pintura de veículos, dentro de 
Área de Preservação Permanente - APP, pertencente a um 
Lago Natural, sem a devida autorização ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o Autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa;
 g) Por derradeiro, determino que o processo admi-
nistrativo seja remetido à Procuradoria Geral do Município, 
com o fi to de conhecimento e possíveis medidas cabíveis.

 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências.
                     
 Boa Vista/RR, 15 de fevereiro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PUBLICO E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURIDICA 

 Processo nº 428548/2018
 Autuado: RUBENS MOREIRA CARDOSO

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004330- E, devidamente preenchido 
pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 3º 
inciso II, combinado com art. 79 caput do Decreto Federal 
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6.514/08.

 O autuado foi multado, no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 2173/2018, pelo descumprimento do Embargo 002708 – 
E. O autuado realizou a construção de um cômodo, medindo 
3x6 metros, em Área de Preservação Permanente – APP de 
um Lago Natural do Tauary, situado na Rua Profª. Antônia 
Cotrin, s/n, bairro Santa Luzia, Boa Vista-RR. 

 Autuado no dia 27 de agosto de 2018, às 09h30min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 09, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência.
 
 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º inciso II, 
combinado com art. 79 caput do Decreto Federal 6.514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

II - multa simples;

[...]

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-
dade e suas respectivas áreas:

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso em que a Autuada cometeu a prática 
de infração ambiental ao descumprir termo de embargo de 
construção irregular, sendo a medida imperiosa a aplicação 
de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que con-
diz ao patamar estabelecido no art. 79 do Decreto 6514/08, 
in verbis:

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-

dade e suas respectivas áreas: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).” 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
2173/2018, às fl s. 04/05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, 
sopesando que o Autuado descumpriu o em-
bargo sem se preocupar com as consequências 
danosas para o meio ambiente (art.4º, inciso I, 
do Decreto Federal 6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA aplicada ao 
Autuado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com base 
no art. 126, do Decreto Federal nº 6.514/08, tendo em vista 
o cometimento de infração ambiental por descumprimen-
to de embargo e, ainda que, tenha sanado algumas das 
irregularidades não tem o condão de arredar a autoria e 
materialidade do dano ambiental causado, com isso, AFAS-
TANDO A PRIMARIEDADE e, via de consequência, caracte-
riza a REINCIDÊNCIA, caso a Autuada venha cometer nova 
infração ambiental, nos termos do art. 11 e seus incisos do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 b) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 7.000,00 (sete mil e 
quinhentos reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08.
 c) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
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de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 d) Por fi m, não efetuado o pagamento no perío-
do acima estipulado nem apresentado recurso, certifi car o 
trânsito em julgado administrativo da Decisão de Primeira 
Instância e proceder com os trâmites legais para a inscrição 
em Dívida Ativa, de acordo com a Lei Federal nº 6.830, de 
22 de setembro de 1980 e Lei Municipal 459/98, ressaltan-
do-se que o valor será atualizado e serão cobrados juros de 
mora, a partir da data da decisão fi nal, de acordo com os 
ditames da Lei 8.005/90;
 e) Por derradeiro, determino que a parte Autuada 
desocupe a área e promova a demolição da construção, 
caso não cumprida a presente determinação voluntaria-
mente, que sejam os autos remetidos à Procuradoria Geral 
do Município, para que seja dado o efetivo cumprimento in-
tegral da referida decisão, visando estancar a agressão ao 
meio ambiente.

 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências.
 
 Boa Vista/RR, 18 de fevereiro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº: 14.086/2020-SEMUC
 Espécie: SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
N. 1009/SEMUC/GAB/2020
 Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato 
nº. 1009/2020/GAB/SEMUC, por 6 (seis) meses a partir de 
23 de março de 2022.
 Unidade Orçamentária: 02.14.01, Funcional Pro-
gramática: 04.131.0065.2.232, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.00, Fonte de Recursos: Próprio.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE COMU-
NICAÇÃO
 CONTRATADA: UNIDAS VEÍCULOS ESPECIAIS S.A.
 Data de Assinatura: 09 de março de 2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE                          
SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO

GABINETE

PORTARIA Nº 029/2022-SMST             

 O Secretário Municipal de Segurança Urbana e 
Trânsito, no uso de suas atribuições legais, passa a dar 
publicidade ao exposto na Decisão, anexa integralmen-
te aos autos da Sindicância Administrativa Disciplinar–nº 
081/2019/CORREGEDORIA/SMST/Vol. 1, motivado pelo 
Memo. nº 9534/2019/DIG/SGCM e seus anexos, para o fi m 
de apurar o Memo. nº 9534/2019/DIG/SGCM e seus anexos:

 RESOLVE:

 1. Destituir a Comissão da Sindicância Administra-
tiva Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 305/2019-COR-
REGEDORIA/SMST, datada de 07 de outubro de 2019, publi-
cada no DOM nº 4982 de 07 de outubro de 2019;

 2. Acolher o parecer da Corregedora de Seguran-
ça, tendo em vista não existir a transgressão disciplinar por 
parte do Guarda Civil Municipal W.A.L matrícula: 25787 e 
determinar o ARQUIVAMENTO desta Sindicância Adminis-
trativa Disciplinar em obediência ao Art. 24, I da Lei Munici-
pal nº 1007/2007. 

 3. Determinar à Assessoria Jurídica que:

 a. Remeta via digitalizada dos autos à Corregedoria 
para fi ns de arquivamento;

 b. Remeta os autos do Processo à Secretaria Muni-
cipal de Administração e Gestão de Pessoas – SMAG, para 
arquivo e registro junto aos assentamentos funcionais dos 
Servidores.

 Dê-se ciência. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 Boa Vista, 23 de fevereiro de 2022.

Eliabe de Souza Campos
Secretário Municipal de Segurança Urbana 

e Trânsito - SMST

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO

GABINETE

PORTARIA Nº 030/2022-SMST             

 O Secretário Municipal de Segurança Urbana e 
Trânsito, no uso de suas atribuições legais, passa a dar pu-
blicidade ao exposto na Decisão, anexa integralmente aos 
autos do Processo Administrativo Disciplinar–nº 055/2020/
CORREGEDORIA/SMST/Vol. 1, motivado pelo Memo. nº 
11306/2020/DIG/SGCM e seus anexos, para o fi m de apurar 
possível infração disciplinar praticada pelo servidor A.S.S., 
Guarda Civil Municipal. 

 RESOLVE:

 1. Destituir a Comissão do Processo Administrativo 
Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 167/2020-CORRE-
GEDORIA/SMST, datada de 14 de setembro de 2020, publi-
cada no DOM nº 5214 de 14 de setembro de 2020;

 2. Acolher o parecer da Corregedora de Seguran-
ça, tendo em vista não existir a transgressão disciplinar por 
parte do Guarda Civil Municipal A.S.S. matrícula: 14569 e 
determinar o ARQUIVAMENTO deste Processo Administrati-
vo Disciplinar em obediência ao Art. 48 da Lei Municipal nº 
1007/2007. 

 3. Determinar à Assessoria Jurídica que:

 a. Notifi que à Superintendência da Guarda Muni-
cipal para que dê ciência ao servidor a cerca da Decisão 
proferida nos autos;
 b. Remeta via digitalizada dos autos à Corregedoria 
para fi ns de arquivamento;
 c. Remeta os autos do Processo à Secretaria Muni-
cipal de Administração e Gestão de Pessoas – SMAG, para 
arquivo e registro junto aos assentamentos funcionais dos 
Servidores.

 Dê-se ciência. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 Boa Vista, 23 de fevereiro de 2022.

Eliabe de Souza Campos
Secretário Municipal de Segurança Urbana 

e Trânsito - SMST
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO

GABINETE

PORTARIA Nº 040/2022-SMST             

 O Secretário Municipal de Segurança Urbana e 
Trânsito, no uso de suas atribuições legais, passa a dar 
publicidade ao exposto na Decisão, anexa integralmen-
te aos autos do Procedimento Investigatório Preliminar 
nº 003/2021/CORREGEDORIA/SMST/Vol. 1, motivado pelo 
Memo. nº 16714/2020/DIG/SGCM e seus anexos, para o fi m 
de apurar o Memo. nº 16714/2020/DIG/SGCM e seus ane-
xos:

 RESOLVE:

 1. Destituir a Comissão do Procedimento Investiga-
tório Preliminar, instaurado pela Portaria nº 014/2021-COR-
REGEDORIA/SMST, datada de 27 de janeiro de 2021, publi-
cada no DOM nº 5302 de 27 de janeiro de 2021;

 2. Acolher o parecer da Corregedora de Seguran-
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ça, tendo em vista não existir a transgressão disciplinar por 
parte do Guarda Civil Municipal W.S.S., matrícula: 846705 e 
determinar o ARQUIVAMENTO deste Procedimento Investi-
gatório Preliminar em obediência ao Art. 48 da Lei Munici-
pal nº 1007/2007. 

 3. Determinar à Assessoria Jurídica que:

 a. Remeta os autos à Corregedoria para fi ns de ar-
quivamento;

 Dê-se ciência. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 Boa Vista, 23 de fevereiro de 2022.

Eliabe de Souza Campos
Secretário Municipal de Segurança Urbana 

e Trânsito - SMST

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO

GABINETE

PORTARIA Nº 041/2022-SMST             
 
 O Secretário Municipal de Segurança Urbana e 
Trânsito, no uso de suas atribuições legais, passa a dar pu-
blicidade ao exposto na Decisão, anexa integralmente aos 
autos do Processo Administrativo Disciplinar–nº 036/2019/
CORREGEDORIA/SMST/Vol. 1, motivado pelo Memo n° 
35964/SMST/SGCM/2018 e seus anexos, para o fi m de apu-
rar o Memo n° 35964/SMST/SGCM/2018 e seus anexos:

 RESOLVE:

 1. Destituir a Comissão do Processo Administrativo 
Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 147/2019-CORRE-
GEDORIA/SMST, datada de 25 de abril de 2019, publicada 
no DOM nº 4870 de 25 de abril de 2019;

 2. Acolher o parecer da Corregedora de Seguran-
ça, tendo em vista não existir a transgressão disciplinar por 
parte do Guarda Civil Municipal G.A.F.L., matrícula: 14.734 
e determinar o ARQUIVAMENTO deste Processo Administra-
tivo Disciplinar em obediência ao Art. 48 da Lei Municipal nº 
1007/2007. 

 3. Determinar à Assessoria Jurídica que:

 a. Notifi que à Superintendência da Guarda Muni-
cipal para que dê ciência ao servidor a cerca da Decisão 
proferida nos autos;
 b. Remeta via digitalizada dos autos à Corregedoria 
para fi ns de arquivamento;
 c. Remeta os autos do Processo à Secretaria Muni-
cipal de Administração e Gestão de Pessoas – SMAG, para 
arquivo e registro junto aos assentamentos funcionais dos 
Servidores.

 Dê-se ciência. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 Boa Vista, 23 de fevereiro de 2022.

Eliabe de Souza Campos
Secretário Municipal de Segurança Urbana 

e Trânsito - SMST
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO

GABINETE

PORTARIA Nº 062/2022-SMST             

 O Secretário Municipal de Segurança Urbana e 
Trânsito, no uso de suas atribuições legais, passa a dar 
publicidade ao exposto na Decisão, anexa integralmen-
te aos autos da Sindicância Administrativa Disciplinar–nº 
00000.0.010971/2021- Vol. 1- Pessoal.

 RESOLVE:

 1. Destituir a Comissão da Sindicância Administrati-
va Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 111/2021/SMST, 
datada de 31 de maio de 2021, publicada no DOM nº 5390 
de 31 de maio de 2021;

 2. Aplicar a PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA, pela in-
fração disciplinar praticada pelo Servidor E.L.S., matrícula: 
2753, o acusado de fato infringiu o disposto no Art. 45, 110 
e 115, inc. III, da Lei Complementar n° 003 de 02 de Janeiro 
de 2012. Devendo ser feito o Ressarcimento do material ex-
traviado, conforme art. 45, parágrafos 1º e 2º da Lei Com-
plementar nº: 003/2012;

 3. Determinar à Assessoria Jurídica que:

 a) Notifi que a Superintendência da Guarda Civil 
Municipal para que intime o servidor acerca da decisão 
proferida nos autos, ensejando o cumprimento do dispos-
to no art.45, parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 
003/2012; 
 b) Remeta via digitalizada dos autos ao setor de Re-
cursos Humanos para fi ns de arquivamento;
 c) Remeta os autos do Processo à Secretaria Muni-
cipal de Administração e Gestão de Pessoas – SMAG, para 
arquivo e registro junto aos assentamentos funcionais dos 
Servidores.

 Dê-se ciência. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 Boa Vista, 23 de fevereiro de 2022.

Eliabe de Souza Campos
Secretário Municipal de Segurança Urbana 

e Trânsito - SMST
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO

GABINETE

PORTARIA Nº 063/2022-SMST                         
 
 O Secretário Municipal de Segurança Urbana e 
Trânsito, no uso de suas atribuições legais, passa a dar pu-
blicidade ao exposto na Decisão, anexa integralmente aos 
autos do Processo Administrativo Disciplinar–nº 041/2020/
CORREGEDORIA/SMST/Vol. 1, motivado pelo Memo n° 
34086/2019/DIG/SGCM e seus anexos, para o fi m de apurar 
possível infração disciplinar praticada pelo servidor, R.R.M., 
Guarda Civil Municipal.

 RESOLVE:

 1. Destituir a Comissão do Processo Administrativo 
Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 135/2020-CORRE-
GEDORIA/SMST, datada de 22 de junho de 2020, publicada 
no DOM nº 5157 de 22 de junho de 2020;

 2. A) Aplicar a SUSPENSÃO de 05 (cinco) dias, pela 
infração disciplinar praticada pelo Guarda Civil Municipal 
R.R.M., matrícula: 846710, o acusado de fato infringiu o dis-
posto no Art. 23, XIV, do Decreto 176/E de 30 de Setembro 
de 2009, por utilizar o uniforme em desacordo com o previs-
to no Regulamento de Uniformes da Guarda Civil Municipal 
de Boa Vista-RR. Converter em multa na base de cinquenta 
por cento do dia de vencimento ou remuneração, devendo o 
acusado permanecer no serviço, conforme entendimento do 
Art. 120, § 2°, da Lei Complementar n° 003/2012.

 B) O sindicado ingressa no COMPORTAMENTO MAU, 
com fundamento no Art. 10, IV, do decreto 176/E, de 30 de 
Setembro de 2009. 

 3. Após a publicação, a assessoria jurídica deverá 
fazer remessa dos autos:

 a) Notifi que à Superintendência da Guarda Civil 
Municipal para que dê ciência ao servidor a cerca da Deci-
são proferida nos autos;
 b) Remeta ao setor de Recursos Humanos para que 
proceda à efetivação do desconto em razão da suspensão;
 c) Remeta cópia digitalizada dos autos à Corregedo-
ria para fi ns de arquivamento;
 d) Remeta os autos do Processo à Secretaria Muni-
cipal de Administração e Gestão de Pessoas – SMAG, para 
arquivo e registro junto aos assentamentos funcionais do 
Servidor.

 Dê-se ciência. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
               
 Boa Vista, 23 de fevereiro de 2022.
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Boa Vista, 23 de fevereiro de 2022.

Eliabe de Souza Campos
Secretário Municipal de Segurança Urbana 

e Trânsito - SMST

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - SMTRAN 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO POR INFRAÇÃO
 DE TRÂNSITO Nº 8/2022

 A Autoridade Municipal de Trânsito da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA - RR, com fulcro no artigo 281 
e 282 do Código de Trânsito Brasileiro, e no §2º do artigo 
13 da Resolução Nº 619/2016 - CONTRAN, e ainda, as Re-
soluções CONTRAN nº 404/2012 e 574/2015 do CTB, consi-
derando que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
– ECT devolveram as Notifi cações por Infração de Trânsito, 
por não ter localizado os proprietários dos veículos ou os 
portadores dos CPF/CNPJ listados abaixo, ou, por não com-
provar a entrega das respectivas Notifi cações aos mesmos, 
notifi ca-os das respectivas Infrações de Trânsito cometidas, 
concedendo-lhes, caso queiram, o prazo de 15 dias conta-
dos desta publicação no sítio https://www.boavista.rr.gov.
br/diario-ofi cial, para interporem recurso de Defesa Prévia 
ou Recurso à Jari Municipal junto ao SETOR DE MULTAS – 
SMTRAN/SMST/PMBV/RR, ou, em caso de infração de res-
ponsabilidade de condutor, o proprietário do veículo poderá 
indicar o condutor responsável (conforme os termos legais 
do art. 257 do CTB), junto ao endereço: AVENIDA CAP. JÚLIO 
BEZERRA Nº 1481 - BAIRRO 31 DE MARÇO - CEP 69.305-294 
- BOA VISTA - RORAIMA.

 1. Todas as Notifi cações por Infração de Trânsito es-
tão listadas para conhecimento e consulta permanente no 
link: https://transparencia.boavista.rr.gov.br/multas

 2. Os formulários para apresentação de Defesa Pré-
via ou Recurso à Jari Municipal, podem ser requeridos atra-
vés do e-mail: smstmulta.pmbv.rr@gmail.com

 3. Para realizar consultas ou impressão de AUTOS 
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO E EMISSÃO DE BOLETOS PARA 
PAGAMENTO, acessar o link:  https://radar.serpro.gov.br/
main.html#/cidadao

 4. Para Baixar a CNH DIGITAL acessar:  Carteira Di-
gital de Trânsito – Apps no Google Play  

Ozéias Pereira da Silva
Chefe da Divisão de Multas e Processamento

 de Dados – SMTRAN/SMST/PMBV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE POR INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO Nº 9/2022

 A Autoridade Municipal de Trânsito da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA - RR, com fulcro no artigo 281 
e 282 do Código de Trânsito Brasileiro, e no §2º do artigo 
13 da Resolução Nº 619/2016 - CONTRAN, e ainda, as Re-
soluções CONTRAN nº 404/2012 e 574/2015 do CTB, consi-
derando que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
– ECT devolveram as Notifi cações por Infração de Trânsito, 
por não ter localizado os proprietários dos veículos ou os 
portadores dos CPF/CNPJ listados abaixo, ou, por não com-
provar a entrega das respectivas Notifi cações aos mesmos, 
notifi ca-os das respectivas Infrações de Trânsito cometidas, 
concedendo-lhes, caso queiram, o prazo de 15 dias conta-
dos desta publicação no sítio https://www.boavista.rr.gov.
br/diario-ofi cial, para interporem recurso de Defesa Prévia 
ou Recurso à Jari Municipal junto ao SETOR DE MULTAS – 
SMTRAN/SMST/PMBV/RR, ou, em caso de infração de res-
ponsabilidade de condutor, o proprietário do veículo poderá 
indicar o condutor responsável (conforme os termos legais 
do art. 257 do CTB), junto ao endereço: AVENIDA CAP. JÚLIO 
BEZERRA Nº 1481 - BAIRRO 31 DE MARÇO - CEP 69.305-294 
- BOA VISTA - RORAIMA.

 5. Todas as Notifi cações por Infração de Trânsito es-

tão listadas para conhecimento e consulta permanente no 
link: https://transparencia.boavista.rr.gov.br/multas

 1. Os formulários para apresentação de Defesa Pré-
via ou Recurso à Jari Municipal, podem ser requeridos atra-
vés do e-mail: smstmulta.pmbv.rr@gmail.com

 2. Para realizar consultas ou impressão de AUTOS 
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO E EMISSÃO DE BOLETOS PARA 
PAGAMENTO, acessar o link:  https://radar.serpro.gov.br/
main.html#/cidadao

 3. Para Baixar a CNH DIGITAL acessar:  Carteira Di-
gital de Trânsito – Apps no Google Play  

Ozéias Pereira da Silva
Chefe da Divisão de Multas e Processamento 

de Dados – SMTRAN/SMST/PMBV

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO             
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL 

PORTARIA/PRESI/Nº 202/2021

 A Diretora Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional de Boa Vista – EMHUR, no uso 
das atribuições que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 
1351/11.

 RESOLVE:

 ART. 1º ART. 1º - Fica nomeada interinamente a se-
nhora Shirle Pereira Costa, para responder pelo Cargo em 
Comissão de Chefe do Departamento Contábil, Financeiro 
e Orçamentário da Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional – EMHUR, no período de 02 à 16/12/2021, na 
ausência da Titular.

 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogada as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publica-se e cumpra-se.

 Boa Vista/RR, 24 de novembro de 2021.

Angélica dos Santos Leite
Diretora Presidente /EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL 

PORTARIA/PRESI/Nº 203/2021

 A Diretora Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional de Boa Vista – EMHUR, no uso 
das atribuições que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 
1351/11.

 RESOLVE:

 ART. 1º ART. 1º - Fica nomeado a senhor Histayllon 
Conceição dos Santos, para responder pelo Cargo em Co-
missão de Chefe da Divisão de Execução Contábil da Empre-
sa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional – EMHUR, no 
período de 02 à 16/12/2021, na ausência da Titular.

 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogada as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publica-se e cumpra-se.

 Boa Vista/RR, 24 de novembro de 2021.

Angélica dos Santos Leite
Diretora Presidente /EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL 

PORTARIA/PRESI/Nº 205/2021    
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 A Diretora Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso XII do Art. 17 da Lei 1351/11.

 RESOLVE:

 ART. 1º - Autorizar a concessão de diárias para o 
empregado públicos abaixo relacionado, à Região do Trua-
rú/Interior do Município de Boa Vista, nos dias 30/11/2021 
e 01 e 02/12/2021, no período da tarde para realizar ser-
viço de Apoio operacional a Ação Social em Conjunto com 
a Secretaria Municipal de Gestão de Social - SEMGES,  com 
ônus para esta empresa, conforme discriminação abaixo: 

Nome do Empre-
gado

N . º d e 
Diárias

Valor da 
Diária

Valor To-
tal INSS IRRF Valor Lí-

quido
EDER TORREIA PEREIRA 1 1/2 204,36 306,54 - - 306,54

 
 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da 
assinatura, revogada as disposições em contrário.

 Boa Vista/RR, 30 de novembro de 2021.

Angélica dos Santos Leite
Diretora Presidente /EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ADM. E FINANCEIRO  

PORTARIA/PRESI/Nº 056/2022

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional de Boa Vista – EMHUR, no uso 
das atribuições que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 
1351/11.
 
 RESOLVE:
   
 ART. 1º - Nomear JADE MIRELLA TRINDADE, para 
exercer o Cargo em Comissão de Presidente da CPL – Símbo-
lo GNE – 1004, da Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional – EMHUR, a partir da presente data. 

 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogada as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publica-se e cumpra-se.
                               
 Boa Vista/RR, 21 de março de 2022.

Leonardo Paradela Ferreira
Diretor Presidente /EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ADM. E FINANCEIRO

PORTARIA/PRESI/Nº 057/2022

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11.

 RESOLVE:

 ART. 1º - Conceder férias aos empregados públicos 
abaixo relacionados, referente ao mês de Abril/2022:

Ord. Nome Referência Período do Gozo
1 DIOVÂNIA DOS SANTOS SILVA 2020/2021 11/04/2022 25/04/2022
2 JOAO EVANGELISTA DA SILVA 2021/2022 04/04/2022 23/04/2022
3 KELLY WSLÂNIA GOMES MARTINS 2021/2022 18/04/2022 17/05/2022

 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogada as disposições em contrário.

 Dê-se ciência,
 Publique-se,
 Cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 21 de março de 2022.

Leonardo Paradela Ferreira
Diretor Presidente/EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ADM. E FINANCEIRO

EXTRATO DE CONTRATO

 PROCESSO Nº: 0.014531/2021
 ESPÉCIE: Contrato 001/2022 
 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-
ZADA PARA A CONFECÇÃO DE CHAVES E CARIMBOS, BEM 
COMO CONSERTO DE FECHADURAS CONVENCIONAIS DE 
PORTAS, ARMÁRIOS E GAVETAS, PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E GESTÃO DE PESSOAS – SMAG (ÓRGÃO GERENCIADOR) E 
DOS DEMAIS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, conforme especifi -
cado neste instrumento, de acordo com os quantitativos e 
especifi cações constantes na proposta vencedora e Termo 
de Referência, correspondente ao lote 1.
 VALOR: R$ 12.960,00 (Doze mil novecentos e ses-
senta reais)DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos ne-
cessários ao atendimento das despesas decorrente do Con-
trato correrão a conta da seguinte dotação:
 ÓRGÃO: 0902- EMHUR
 PROGRAMA DE ATIVIDADE: 04.122.0043.2.141 
 ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39
 FONTE: 001- Recurso Próprio PMBV
 CONTRATANTE: EMHUR – Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional - EMHUR.
 CONTRATADA: Casa das Chaves Serviços e Comércio
 DATA DA ASSINATURA: 15 de Fevereiro de 2022.
 ASSINAM: Sr. Leonardo Paradela Ferreira Diretor-
-Presidente da EMHUR e a Sra. ANTONIA IVANEIDE ARAÚ-
JO - Diretora Administrativo e Financeiro da EMHUR – pela 
Contratante e o Sr. ILBERTO FONSECA DE SOUZA FILHO – 
pela Contratada.

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2022 – REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO Nº: 357/2021 - CMBV

 A Pregoeira da CPL/CMBV, no uso de suas atribui-
ções legais, torna público que realizará licitação, na moda-
lidade Pregão Presencial Sob Sistema de Registro de Preços, 
cujo objeto é eventual contratação de empresa especiali-
zada para aquisição de equipamentos para transmissão 
sonora das sessões legislativas nos corredores, setores ad-
ministrativos e gabinetes dos vereadores da Câmara Mu-
nicipal de Boa Vista. A abertura do certame dar-se-á no 
dia 05/04/2022, às 09:00hs (horário local). O edital se en-
contrará à disposição dos interessados na sala desta CPL/
CMBV, localizada na Av. Ene Garcez, 992 – Palácio João 
Evangelista Pereira de Melo – Bairro:  São Francisco – CEP: 
69.301-160, Boa Vista /RR, em horário normal de expedien-
te, a partir do dia 24/03/2022. 

 Boa Vista/RR, 22 de março de 2022.

Elyzeth Araújo da Silva
Pregoeira da CPL/CMBV

Portaria nº 038/2022
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Presidente:
Genilson Costa e Silva

Primeiro Vice-Presidente:
Juliana Alves Garcia de Almeida

Segundo Vice-Presidente:
Ilderson Pereira Silva
Primeiro Secretário:

Aline Maria de Menezes Rezende Chagas
Segundo Secretário:

José Francisco Lopes de Albuquerque 
Terceiro Secretário:

Aderval da Rocha Ferreira Filho

 Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adnan Wadson 
de Lima, Aline Maria de Menezes Rezende Chagas, Ero-
nilson Bispo Feitosa, Gabriel Mota e Silva, Genilson Cos-
ta e Silva, Gildean dos Santos Sousa, Idázio Chagas de 
Lima, Ilderson Pereira Silva, Ítalo Otávio Teixeira Pinto, 
João Kleber Martins de Siqueira, José Francisco Lopes 
de Albuquerque, Juliana Alves Garcia de Almeida, Jú-
lio Cézar Medeiros Lima, Jullyerre Pablo Lima da Silva, 
Leonel de Souza Oliveira, Manoel Neves de Macedo, 
Maria Inês Maturano Lopes, Melquisedek da Silva Me-
nezes, Regiane Batista Matos, Sandro Denis de Souza 
Cruz, Thiago Coelho Fogaça, Wan Kenobby Cha Costa.

Poder Legislativo
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